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CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI-AP 

EDITAL Nº 01/2025, DE 01 DE SETEMBRO DE 2025. 

O MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JARI, no Estado do Amapá, no uso de suas atribuições 

legais torna público a realização de Concurso Público, destinado ao provimento de 79 

(setenta e nove) vagas imediatas em cargos de níveis superior, médio e técnico de 

escolaridade, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde de Laranjal do Jari, mediante as 

condições estabelecidas neste edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A execução do Concurso Público será da responsabilidade técnica e operacional do 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL BRASILEIRO – IDIB, conforme 

contrato celebrado entre as partes, em obediência às normas deste Edital e observância às 

leis vigentes. 

1.2. Compete à Comissão Permanente de Concursos o acompanhamento e a fiscalização do 

processo e da realização do Concurso Público regido por este Edital. 

1.3. O Concurso Público destina-se provimento de vagas atualmente existentes. 

1.4. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 2 (dois) anos, contados a partir 

da data de publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial do Município de 

Laranjal do Jari, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, por conveniência 

administrativa. 

1.5. Os candidatos aprovados serão submetidos ao regime estatutário, conforme a respectiva 

denominação, pré-requisitos e vencimento base inicial especificados neste documento, e de 

acordo com a legislação específica vigente na posse. 

1.6. O Concurso Público compreenderá a aplicação da seguinte fase: 

 

FASE CARÁTER 

Prova Objetiva Eliminatória e Classificatória 

 

1.6.1. As fases presenciais deste Concurso Público serão realizadas preferencialmente no 

município de Laranjal do Jari, podendo ser utilizados municípios circunvizinhos, caso haja 

necessidade de alocação do quantitativo de candidatos inscritos ou convocados. 

1.7. Fazem parte deste edital os anexos a seguir: 

a) Anexo I - Do quadro de vagas, vencimentos, carga horária, pré-requisitos e atribuições do 

cargo; 

b) Anexo II - Dos conteúdos programáticos; 

c) Anexo III - Do formulário para requerimento de vaga para candidato com deficiência; 

d) Anexo IV - Do formulário de autodeclaração; 

e) Anexo V - Do formulário para requerimento de isenção de taxa de inscrição; 

f) Anexo VI - Do cronograma previsto. 

1.8. Os horários mencionados no presente Edital e nos demais editais a serem publicados 

para o Concurso Público obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF. 
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2. DAS CONDIÇÕES PARA INVESTIDURA NO CARGO 

2.1. Para investidura no cargo escolhido, o candidato deverá ter e comprovar, na data da 

posse, as condições especificadas a seguir: 

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus 

anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 

direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do 

Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as 

obrigações militares; 

f) apresentar, quando da convocação, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos 

para o exercício do cargo, bem como outros documentos que se fizerem necessários à época 

da admissão; 

g) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo; 

h) cumprir com as determinações deste Edital. 

2.2. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não 

possuir os requisitos estabelecidos no subitem 2.1. No entanto, o cargo somente será provido 

pelo candidato aprovado que, até a data-limite, comprovar todas as exigências descritas no 

Edital. 

2.3. Até a data-limite de comprovação, estipulada no ato de convocação, todos os requisitos 

especificados no subitem 2.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 

documento original. 

 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital que rege o concurso 

e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

3.2. As inscrições deverão ser efetuadas durante o período das 14h00min de 02 de 

setembro de 2025 até às 23h59min de 02 de outubro de 2025, pela internet, através do 

endereço eletrônico www.idib.org.br. No link do próprio concurso. 

3.3. A inscrição do candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas 

estabelecidas neste Edital. 

3.4. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos em conformidade com o art. 37, 

XVI, da Constituição Federal, salvo as exceções previstas nesse mesmo dispositivo. 

3.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade 

do candidato, dispondo o IDIB do direito de excluir do concurso público aquele que não 

preencher a solicitação de forma completa e correta. 

3.6. A taxa de inscrição será conforme o disposto no quadro abaixo: 

NÍVEL TAXA DE INSCRIÇÃO 

MÉDIO/ TÉCNICO R$ 110,00 (cento e dez reais) 

SUPERIOR R$ 140,00 (cento e quarenta reais) 

 

http://www.idib.org.br/
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3.7. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem 3.2, a ficha de inscrição 

não estará mais disponível no endereço eletrônico do IDIB. 

3.8. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br, durante o período de inscrição; 

b) localizar nesse endereço eletrônico o link correlato ao Concurso Público (Concurso Público 

para a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari); 

c) preencher corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital; 

d) após o integral preenchimento da ficha de inscrição on-line, imprimir o respectivo boleto 

bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição na rede bancária (agências e 

correspondentes bancários). 

3.9. No ato da inscrição, poderá ser solicitado o upload do documento de identificação, sendo 

este uma condicionante para efetivação da inscrição do candidato. 

3.10. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) horas 

após a emissão do boleto bancário e poderá ser efetuado somente nos bancos: Caixa 

Econômica Federal, Banco do Brasil, Itaú, Santander e Banco do Bradesco, até a data de seu 

vencimento. 

3.11. Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, 

transferência ou depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem de 

pagamento, PIX ou por qualquer outra via que não as especificadas neste edital. Também 

não será aceito como comprovação de pagamento da taxa de inscrição, comprovante de 

agendamento ou extrato bancário. 

3.12. Caso o candidato perca o prazo do subitem 3.10 acima, terá que reemitir novo boleto 

de pagamento da taxa de inscrição. 

3.13. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim do período das 

inscrições. 

3.14. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento 

da taxa de inscrição pelo sistema bancário. 

3.15. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade dos dados cadastrais informados 

no ato da inscrição, sob as penas da lei. 

3.16. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 

ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 

de dados que não seja comprovada qualquer gerência ou participação da organizadora. 

3.17. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que 

se enquadrem na possibilidade abaixo especificada: 

a) 1ª POSSIBILIDADE – Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022 (inscrição 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico); 

b) 2ª POSSIBILIDADE – doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 

Ministério da Saúde, conforme a Lei Nº 13.656/2018; 

c) 3ª POSSIBILIDADE - para os eleitores convocados e nomeados para servirem à 

Justiça Eleitoral, conforme a Lei Municipal Nº 884/2021, atuantes em no mínimo duas 

eleições. 
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3.18. A comprovação das condições dispostas no subitem 3.17 deste Edital, será realizada 

por meio de envio (upload) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios 

discriminados a seguir: 

I) para comprovação da 1ª POSSIBILIDADE – Decretos Federais nº 6.593/2008 e 

11.016/2022 (inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico), o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem dos seguintes 

documentos: 

a)  requerimento da solicitação de isenção da folha resumo do cadastro único retirada no setor 

de cadastro único da assistência social do cadastro único; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

c) cópia da carteira de trabalho e previdência social das páginas que contêm os dados de 

número e série e qualificação civil, contrato de trabalho (último emprego) e a posterior; 

d)  declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), 

devidamente assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e 

e) documento oficial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF. 

 

II) para comprovação da 2ª POSSIBILIDADE - doador de medula óssea em entidades 

reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei Nº 13.656/2018, o candidato deve 

realizar o envio, cumulativo, da imagem dos seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o formulário disposto neste Edital; 

b) comprovante da doação ou da inscrição como doador, mediante apresentação de certidão 

ou cartão de doador voluntário de medula óssea (REDOME), expedidos por órgão oficial ou 

entidade credenciada pela União, pelo estado ou pelo município, contendo data da coleta de 

células de medula óssea, data da emissão do documento, com assinatura da pessoa 

responsável pelo Órgão emissor, e o nome legível e completo da assinante. 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 

 

III) para comprovação da 3ª POSSIBILIDADE - para os eleitores convocados e nomeados 

para servirem à Justiça Eleitoral, conforme a Lei Municipal Nº 884/2021, atuantes em no 

mínimo duas eleições, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem dos 

seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o formulário disposto neste Edital; 

b) cópia autenticada em cartório de declaração, ou diploma, expedido pela Justiça eleitoral 

do município de Laranjal do Jari (conforme parágrafo único da Lei Municipal Nº 884/2021), 

contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição. 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 

 

 

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR 

4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará relação com o nome dos candidatos que  

tiveram suas inscrições deferidas através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 

4.2. Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso nos termos do item 13- DOS 

RECURSOS, a contar da data da publicação realizada no endereço eletrônico do IDIB. 
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4.2.1. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo com 

preceitos do item 13 - DOS RECURSOS deste Edital. 

4.2.2. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via Correios, e-

mail ou qualquer outro meio de comunicação que não o estabelecido neste Edital. 

4.3. A devolução do pagamento da taxa de inscrição somente ocorrerá ao candidato, no caso 

de não realização do certame por parte da Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. 

4.4. Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 

a) não pagar a taxa de inscrição; e, 

b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição,  

constatadas a qualquer tempo. 

 

5. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

5.1. O candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br para imprimir a 

confirmação de sua inscrição. 

5.1.1. Em caso de qualquer incoerência ou mesmo ausência de seu nome na lista preliminar 

de inscritos, caberá recurso nos termos do item 13 – DOS RECURSOS. 

5.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá ser mantido 

em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas, juntamente com 

documento original de identificação oficial com foto, conforme este edital. 

5.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de confirmação 

de inscrição. 

 

6. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1.1. Dentre as vagas previstas em edital, 5% (cinco por cento) serão providas na forma da 

Lei Federal nº 13.146/2015 e suas alterações. 

6.1.1.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1.1 deste edital resulte em 

número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 

desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo, nos termos do § 2º do art. 5º 

da Lei nº 8.112/1990. 

6.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas na Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015, no Art. 4o do Decreto nº 3.298/1999, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, nos § 1o e §2º do Art. 1o da Lei 

nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista),  Lei nº 14.126, de 

22 de março de 2021 (visão monocular),observados os dispositivos da Convenção sobre os 

direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto no 

6.949/2009. 

6.3. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos com 

deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, 

no que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, 

aos critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do concurso. 

6.4. As pessoas com deficiência, assim consideradas aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Decreto 

Federal nº 5.296/2004; no §1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 2012 

(Transtorno do Espectro Autista); da Lei 14.126, de 22 de março de 2021 (Visão Monocular), 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009, têm assegurado o direito de 
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inscrição no presente concurso público, desde que a deficiência seja compatível com as 

atribuições do cargo para o qual concorram. 

6.5. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato com deficiência deverá: 

a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e que deseja concorrer às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência; 

b) enviar, no período previsto no Anexo VI deste edital, para o correio eletrônico 

www.idib.org.br. 

(i) imagem simples do documento de identificação, de acordo com este edital, e CPF; e 

(ii) imagem simples de laudo médico, emitido nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a 

publicação deste edital, atestando a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), bem como a provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do 

Anexo III deste edital; 

c) no caso de candidato com deficiência que necessite de atendimento especial para a 

realização das provas, enviar, juntamente com a documentação prevista na alínea “b” deste 

subitem, justificativa de condição especial acompanhada de laudo e parecer emitido por 

especialista da área de sua deficiência que ateste referida necessidade, conforme prevê o 

parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto nº 9.508/2018 e alterações. 

6.6. O candidato com deficiência deverá enviar os documentos elencados no período previsto  

no Anexo VI deste edital, com imagens legíveis. Após esse período, a solicitação será 

indeferida. 

6.7. O candidato que se enquadrar na hipótese prevista na alínea “c” do subitem 6.5 deste 

edital poderá solicitar atendimento especial unicamente para a condição estabelecida no seu 

parecer médico. 

6.8. O envio das imagens dos documentos especificados no subitem 6.5 deste edital é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. O IDIB não se responsabiliza por qualquer tipo de 

problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica 

dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores 

que impossibilitem o envio. 

6.9. Somente serão aceitas imagens nos formatos JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF e com 

tamanho máximo de até 2MB (dois megabytes) cada uma. 

6.10. As imagens comprovadamente ilegíveis serão desconsideradas para fins de análise. 

6.11. O candidato deverá manter aos seus cuidados a via original ou a cópia autenticada em 

cartório da documentação constante do subitem 6.5 deste edital, para que, caso seja 

solicitada pelo IDIB, o candidato a envie por meio de carta registrada, para a confirmação da 

veracidade das informações. 

6.12. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do 

documento de identificação e CPF terão validade somente para este concurso público, assim 

como não serão fornecidas cópias dessa documentação. 

6.13. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que tiveram a inscrição deferida 

para concorrer na condição de pessoas com deficiência (será divulgada na área do 

candidato) no endereço eletrônico www.idib.org.br, nas datas previstas. 

6.14. O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar dos candidatos 

que tiveram a inscrição indeferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência, 

deverá realizá-lo no prazo previsto no Anexo VI deste edital. Após esse período, não serão 

aceitos pedidos de revisão. 
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6.15. No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de complementação, 

substituição ou novo envio de documentação. 

6.16. A inobservância do disposto no item 6.5 deste edital acarretará a perda do direito de 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

6.17. O candidato que não se declarar com deficiência no ato de sua inscrição não terá direito 

de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência. Apenas o envio da 

documentação exigida neste edital  não é suficiente para o candidato ter sua solicitação 

deferida. 

6.18. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado 

neste concurso público e na avaliação biopsicossocial, figurará na listagem geral de 

classificação e, também, em lista específica de candidatos na condição de pessoa com 

deficiência. 

6.19. As vagas reservadas para pessoas com deficiência serão preenchidas por candidatos 

que tenham obtido o percentual mínimo de aprovação em todas as etapas do concurso, 

dentro dos limites do quadro de vagas constantes neste edital. Caso não haja candidatos 

aprovados, às vagas eventualmente não preenchidas serão destinadas à ampla 

concorrência. 

6.20. Na hipótese de novas vagas dentro do prazo de validade do presente concurso público 

e sendo possível a aplicação do percentual a que se refere o subitem 6.1.1 deste edital, e 

havendo candidato considerado pessoa com deficiência habilitado, o mesmo será convocado. 

6.21. Durante o prazo de validade do concurso serão convocados candidatos na condição de 

pessoa com deficiência de acordo com a alternância e proporcionalidade previstas em lei.  

6.22. Após a investidura do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para 

justificar a concessão de aposentadoria nem de reabilitação. 

6.23. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de 

classificação, de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o 

número total de vagas e o número de vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

6.24. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante 

de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com deficiência 

classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição. 

6.25. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das 

atribuições do cargo/área e/ou especialidade para o qual pretende se inscrever e que, no 

caso de vir a exercê-lo. 

6.26. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência, nos termos do Decreto 

nº 3.298/99, Art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e na Lei nº 14.126, de 22 de 

março de 2021, passará a figurar apenas na listagem de classificação geral, caso possua 

nota de classificação para tanto. 

6.27. O candidato que se declarar deficiente, caso aprovado e classificado no Concurso, será  

convocado para submeter-se à perícia médica promovida pela Junta Médica Oficial a ser 

designada pela Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari, que verificará sua qualificação como 

pessoa com deficiência, o grau da deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo 

cargo e que terá decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 3.298, 

de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 

1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial 

da União, de 3 de dezembro de 2004. 
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6.28. O candidato mencionado no subitem 6.27 deste edital deverá comparecer à Junta 

Médica Oficial munido de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste 

a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente do CID, conforme especificado no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 

1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo 

Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de 

dezembro de 2004, bem como à provável causa da deficiência, quando da convocação para 

este procedimento. 

6.29. A inobservância do disposto nos itens 6 e 7 deste Edital ou o não comparecimento ou 

a reprovação na Junta Médica Oficial acarretará na perda do direito às vagas reservadas aos 

candidatos com deficiência. 

6.30. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 6.27 deste edital, acerca da 

incapacidade do candidato para o adequado exercício do cargo, fará com que ele seja 

eliminado do Concurso. 

6.31. Quando a Junta Médica Oficial concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, 

constituir-se-á junta médica pericial para nova inspeção. 

6.32. A junta médica pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de realização da nova inspeção. 

6.33. Após a conclusão da nova inspeção, em caso de inaptidão, não caberá qualquer recurso 

da decisão proferida pela Junta Médica Oficial referenciada no subitem 6.27 deste Edital. 

6.34. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com deficiência, 

mas a sua deficiência for considerada, também pela Junta Médica Oficial, incompatível para 

o exercício das atribuições dos cargos, será considerado inapto e, consequentemente, 

eliminado do Concurso, para todos os efeitos. 

6.35. As vagas definidas no subitem 6.27 deste Edital que não forem providas por falta de 

candidatos com deficiência aprovados, ou por reprovação neste certame ou na perícia 

médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 

classificação por cargo. 

6.36. A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de 

vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

6.37. O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com 

deficiência, se não for eliminado do Concurso, será publicado em lista à parte e figurará 

também na lista de classificação geral. 

6.38. A inobservância do disposto no item 6 deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito 

das vagas reservadas. 

6.39. Demais informações a respeito da perícia médica constará de edital de convocação 

específico a ser publicado pela Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. 

 

7. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E 

QUILOMBOLAS 

7.1. Do total de vagas existentes para cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o 

prazo de validade do concurso público, 30% (trinta por cento) serão providas na forma da Lei 

nº 15.142 de 03 de junho de 2025. 
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7.2. Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros resultar número 

decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente 

superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior. 

7.3. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem 

negros quando o quantitativo de vagas ofertado por cargo for igual ou superior a 2 (dois), nos 

termos do § 1º, do art. 1º, da Lei nº 15.142/2025. 

7.4. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por 

concorrer às vagas reservadas às pessoas negras e autodeclarar-se negro, conforme quesito 

cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

7.5. A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade 

somente para este concurso público. 

7.6. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de: 

7.6.1. Heteroidentificação, nos termos deste edital, na hipótese de pessoas negras. 

7.6.2. Procedimento de verificação documental complementar, na hipótese de indígenas, 

realizado por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico do 

candidato, mediante apresentação de: 

a) Documento de identificação civil do candidato, expedido por órgão público reconhecido na 

forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; 

b) Registro Administrativo de Nascimento de Indígena – R.A.N.I. 

c) Documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do 

povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico do candidato, assinada por, 

no mínimo, três integrantes indígenas da respectiva etnia; 

d) Outros documentos, tais como: comprovantes de habitação em comunidades indígenas; 

documentos expedidos por escolas indígenas; documentos expedidos por órgãos de saúde 

indígena; documentos expedidos pela Funai ou pelo Ministério dos Povos Indígenas; 

documentos expedidos por órgão de assistência social; documentos constantes do Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, instituído pelo art. 6º-Fda Lei 

nº8.742, de 7 de dezembro de 1993; e documentos de natureza previdenciária. 

7.7. Os candidatos autodeclarados negros concorrerão, concomitantemente, às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas 

destinadas à ampla concorrência, prevalecendo o que lhe for mais favorável, de acordo com 

a sua classificação no concurso. 

7.8. Os candidatos aprovados para as vagas destinadas às pessoas negras e às pessoas 

com deficiência, convocados concomitantemente por mais de uma via para a admissão no 

cargo, deverão manifestar opção por uma delas. 

7.9. Na hipótese de que trata o subitem 7.8 deste edital, caso os candidatos não se 

manifestem previamente, serão admitidos dentro das vagas destinadas às pessoas negras. 

7.10. Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa 

com deficiência ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a 

candidato negro, ou optar por esta na hipótese do subitem 7.8 deste edital, fará jus aos 

mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor com deficiência. 

7.11. O candidato convocado e nomeado nas vagas de ampla concorrência será eliminado 

deste certame caso não comprove ser possuidor dos requisitos para investidura no cargo até 

a data limite para a posse, não sendo, dessa forma, novamente convocado para preencher 

vagas referentes a candidatos que se declararam com deficiência e a candidatos negros, 

caso constantes igualmente dessas listagens. 
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7.12. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que 

sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla 

concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem 

de classificação geral. 

7.13. Os candidatos negros aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido à ampla 

concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros, sendo, dessa 

forma, automaticamente computados na lista de candidatos à ampla concorrência. 

7.14. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

7.15. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que se autodeclararam negros e 

optaram por concorrer às vagas reservadas, na forma da Lei nº 12.990/2014, será divulgada 

no endereço eletrônico www.idib.org.br. 

7.16. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis para contestar seu indeferimento, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao da divulgação de referido resultado preliminar, por meio de 

link próprio disponibilizado no endereço eletrônico www.idib.org.br. Após esse período, não 

serão aceitos pedidos de revisão. 

7.17. Os candidatos que tiverem se autodeclarado negros e optado por concorrer às vagas 

reservadas, se não eliminados no concurso, serão submetidos ao procedimento de 

heteroidentificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos 

candidatos negros, em cumprimento à Instrução Normativa MGI nº 23, de 25 de julho de 2023. 

7.18. Devem ser convocados os candidatos negros para o procedimento de 

heteroidentificação, os candidatos que tiveram sua inscrição deferida para concorrer às vagas 

reservadas a pessoas negras, aprovados e classificados nas etapas anteriores a sua 

execução, nos mesmos quantitativos previstos neste edital para a ampla concorrência, nos 

termos do art. 10, parágrafo único, inciso II, da Instrução Normativa MGI nº. 23, de 25 de julho 

de 2023. 

7.19. Os candidatos serão convocados por meio de edital de convocação específico para 

este Procedimento, com indicação de local, data e horário prováveis para sua realização, a 

ser publicado pela banca organizadora. 

7.20. O candidato convocado que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação 

será eliminado do concurso, dispensada a convocação suplementar de candidatos não 

habilitados. 

7.21. O candidato deverá verificar o seu horário e o seu local de realização do procedimento 

de heteroidentificação e somente poderá realizá-lo no horário e local designados. 

7.22. O candidato convocado para o procedimento de heteroidentificação deverá comparecer 

com uma hora de antecedência do horário marcado para o seu início, munido de documento 

de identificação (original e cópia), de acordo com este edital. 

7.23. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identificação 

original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 

registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de 

sua apresentação, sendo submetido, ainda, à identificação especial que consistirá na coleta 

de assinatura e registro fotográfico. 

7.24. O edital de convocação definirá se o procedimento de heteroidentificação será 

promovido sob a forma presencial ou, excepcionalmente e por decisão motivada, 

telepresencial, mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação. 
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7.25. Os candidatos que optarem, no ato de inscrição, por concorrer às vagas reservadas a 

pessoas negras, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla 

concorrência, e satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas neste edital, deverão 

se submeter ao procedimento de heteroidentificação. 

7.26. O IDIB constituirá uma comissão de heteroidentificação para aferição da veracidade da 

autodeclaração como pessoa negra com requisitos habilitantes, conforme determinado pela 

IN MGI nº 23/2023, que será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável 

ou não favorável à declaração do candidato. 

7.27. A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros e seus suplentes 

e deverá garantir a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, 

sempre que possível, à origem regional. 

7.28. Será resguardado o sigilo dos nomes das pessoas que integram a comissão de 

heteroidentificação, podendo ser disponibilizados aos órgãos de controle interno e externo, 

se requeridos. 

7.29. Os currículos das pessoas que integram a comissão de heteroidentificação deverão ser 

publicados pelo IDIB. 

7.30. A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para 

aferição da condição declarada pelo candidato no concurso. 

7.31. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização 

do procedimento de heteroidentificação. 

7.32. Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente 

apresentados, inclusive imagem e certidões referentes à confirmação em procedimentos de 

heteroidentificação realizados em certames públicos federais, estaduais, distritais e 

municipais. 

7.33. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada em ancestralidade. 

7.34. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na 

análise de eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão. 

7.35. O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de 

heteroidentificação, nos termos do subitem 7.34 deste edital, será eliminado do certame, 

dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 

7.36. A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos seus membros, em 

parecer motivado. 

7.37. As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este 

concurso, para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades. 

7.38. É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença de quaisquer 

candidatos no concurso. 

7.39. O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

7.40. A avaliação da comissão de heteroidentificação quanto à condição de pessoa negra 

considerará os seguintes aspectos: 

a)    declaração no ato da inscrição quanto à condição de pessoa negra e a opção de concorrer 

às vagas reservadas; e 

b) fenótipo apresentado pelo candidato no momento do procedimento de heteroidentificação. 

7.41. Na hipótese de indeferimento da autodeclaração no procedimento de 

heteroidentificação, o candidato poderá participar do certame concorrendo às vagas de ampla 
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concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação 

suficiente para prosseguir nas demais fases. 

7.42. O resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação será publicado no 

endereço eletrônico do IDIB e indicará a conclusão do parecer da comissão de 

heteroidentificação a respeito da confirmação da autodeclaração. 

7.43.  Das decisões preliminares da comissão de heteroidentificação, o candidato prejudicado 

pela não confirmação de sua autodeclaração poderá interpor recurso dirigido à comissão 

recursal. 

7.44. A comissão recursal será composta por três integrantes distintos das pessoas que 

compõem a comissão de heteroidentificação. 

7.45. Aplica-se à comissão recursal os mesmos dispositivos legais referentes à composição, 

à apresentação de seus membros e aos critérios de avaliação dispostos neste item do edital. 

7.46. Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço 

eletrônico do IDIB, por ocasião da divulgação do resultado preliminar do procedimento de 

heteroidentificação. 

7.47. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento 

para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso 

elaborado pelo candidato prejudicado. 

7.48. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

7.49. O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato 

discriminatório de qualquer natureza. 

7.50. Será eliminado do concurso o candidato convocado que: 

a)  evadir-se do local de realização do procedimento de heteroidentificação sem a devida 

conclusão do procedimento e/ou sem autorização da banca organizadora para tanto; 

b)   se recusar a ser filmado; 

c)  não comparecer ao procedimento de heteroidentificação, nos termos do edital de 

convocação; 

d)   constatado pelos órgãos competentes, tiver dado causa à fraude ou tenha agido de má-fé 

no procedimento de heteroidentificação, respeitados o contraditório e a ampla defesa, caso o 

concurso ainda esteja em andamento. 

7.51. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de 

heteroidentificação, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as providências 

cabíveis. 

7.52. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no 

procedimento de heteroidentificação, respeitados o contraditório e a ampla defesa: 

a)    caso o concurso ainda esteja em andamento, o candidato será eliminado; 

b)   caso a pessoa já tenha sido admitida, ficará sujeita à anulação da sua admissão ao serviço 

ou emprego público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

7.53. Os resultados preliminar e definitivo do procedimento de heteroidentificação serão 

publicados nas datas previstas, podendo o candidato que desejar interpor recurso contra 

referido resultado preliminar de acordo com este edital. 

7.54. Outras informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão do 

edital específico de convocação para esta etapa. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO 

8.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de  

que preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o termo de aceite deste Edital, o 

qual configura aceitação de todas as normas e condições estipuladas. 

8.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio 

eletrônico, ou por qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital. 

8.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

do candidato. 

8.3.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 

profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras 

de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação 

(somente o modelo com foto), documentos digitais com foto (e-Título, CNH digital, e RG 

digital) apresentados obrigatoriamente nos respectivos aplicativos oficiais; 

8.3.2.  Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento; ou documentos 

digitais não citados neste Edital e/ou apresentados fora de seus aplicativos oficiais;   

8.3.3. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como 

protocolo de documento; 

8.3.4. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial; 

8.3.5. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não fará as provas 

e será automaticamente excluído do Concurso Público; 

8.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo em tempo hábil, de forma que consiga 

obter o respectivo número antes do término do período de inscrição. 

8.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade 

do candidato. 

8.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária. 

8.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 

8.8. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam 

pessoas com deficiência ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de 

inscrição, indicando a necessidade específica na seção referente a Atendimento Especial, e 

comprovar referida necessidade por meio de envio de documentação comprobatória no 

período previsto. 

8.8.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada 

da documentação que justifique a condição especial solicitada, por meio de sua Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br, no período previsto. 

8.8.2. O envio da documentação prevista no subitem 8.8.1 deste Edital (original ou cópia 

autenticada em cartório) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IDIB não se 
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responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação ao 

seu destino. 

8.8.3. As imagens da documentação comprobatória do pedido de tratamento diferenciado 

(original ou cópia autenticada em cartório) valerão somente para este Concurso. 

8.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses 

durante a realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso, amparada pela 

Lei Federal nº 13.872/2019, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada 

para essa finalidade, e será o responsável pela guarda da criança durante todo o tempo 

necessário. A candidata sem acompanhante não fará as provas. 

8.9.1. Terá o direito previsto no subitem 8.9 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) 

meses de idade no dia da realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso. 

8.9.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de 

nascimento, de acordo com o disposto no subitem 8.8.1 deste Edital. 

8.9.2.1. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá 

ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo 

CRM, que ateste a data provável do nascimento. 

8.9.3 A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, 

por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

8.9.3.1. Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança 

e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que 

tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

8.9.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova 

objetiva ou etapa avaliativa, em igual período. 

8.9.4.1. Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no 

máximo, 1 (uma) hora de compensação. 

8.10. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDIB no 

prazo previsto, por inexistir a doença no período de inscrição, deverão fazê-lo via correio 

www.idib.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, 

quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, 

munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial. 

8.11. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais 

durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 

pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao IDIB 

no ato de inscrição, de acordo com o disposto no subitem 8.8.1 deste Edital. 

8.11.1. Em nome da segurança do processo, a regra do subitem 8.11 acima também se aplica 

a candidatos com deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros 

aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc. 

8.11.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso 

dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame. 

8.12. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, 

nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das 

fases deste Concurso, deverá, no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos 

quais deseja ser tratado(a). 

8.12.1. O(A) candidato(a) que optar pela utilização do nome social no Concurso, deverá 

enviar, ainda, a imagem legível do registro civil ou documento de identidade em que conste 

o prenome (“nome social”), na forma do subitem 8.8.1 deste Edital e no prazo previsto.  
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8.12.2. As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão 

realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil. 

8.13. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste  

Edital, de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto nos 

casos previstos no subitem 8.10 acima. 

8.14. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que tiveram o seu atendimento 

especial deferido serão divulgados (na área do candidato) no endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

8.14.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação 

preliminar citada no subitem 8.14 acima, para apresentar recurso contra o indeferimento por 

meio de sua Área para Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao 

atendimento especial, conforme instruções contidas nessa mesma publicação. Após esse 

período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

8.15. Os candidatos que não fizerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término 

das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida. 

8.16. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados. 

 

9. DA PROVA OBJETIVA  

9.1. Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de prova 

objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital, 

conforme o quadro a seguir: 

 

NÍVEL MÉDIO/ TÉCNICO E SUPERIOR 

Área de 

Conhecimento 

Disciplina Nº de 

Questões 

Peso Total de 

Pontos 

Perfil para  

Aprovação 

Conhecimentos 

Comuns 

Língua Portuguesa 20  

 

1,0 

20,0  

50% (cinquenta 

por cento) do 

total de pontos, 

não podendo 

obter nota igual a 

0,00 (zero) em 

qualquer uma das 

disciplinas. 

Raciocínio Lógico 

Matemático 

05 5,0 

Conhecimentos do 

SUS 

05 5,0 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos 

específicos ao 

cargo 

 

30 

 
2,0 

 

60,0 

Total - Prova Objetiva  60 - 90 - 

 

9.2. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço 

eletrônico www.idib.org.br,  

9.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 

realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

9.4. A duração da prova objetiva será de 04 (quatro) horas. 

9.5. As provas objetivas constarão de 60 (sessenta) questões, com pesos 1,0 e 2,0 conforme 

subitem 9.1 deste edital. 

http://www.idib.org.br/
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9.6. Considerar-se-á classificado o candidato que, cumulativamente, pontuar no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) do total de pontos na prova objetiva e não obtiver nota 0,00 (zero) em 

qualquer uma das disciplinas. 

9.7. As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com quatro alternativas 

(A à D) e uma única alternativa com a resposta correta. 

9.8. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de 

respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento 

da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 

conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na própria folha de 

respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha por erro do candidato. 

9.9. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais 

de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. 

Não deverá ser feita nenhuma marca fora dos campos reservados às respostas, pois qualquer 

marca poderá ser lida pela leitura óptica, prejudicando o desempenho do candidato. 

9.10. O candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal a 

folha de respostas, devidamente identificada quanto ao seu tipo de caderno de prova 

(marcação em local específico, conforme orientação contida na própria folha de respostas) e 

assinada no local indicado. 

9.11. A instituição organizadora poderá aplicar mecanismos de segurança utilizando a foto 

do candidato. Na hipótese do uso da foto, o mesmo deverá confirmar se a foto é sua ou não, 

assinalando o quadro correspondente à tal informação no cartão resposta que será 

apresentado. A não marcação, poderá ocasionar a eliminação do candidato. 

9.12. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade da foto. 

9.13. Em caso de divergência da foto do candidato, poderá ser utilizado outros mecanismos 

de segurança como assinatura, frase de segurança, entre outros, que estarão apostos no 

cartão resposta. Sendo relatado em ata a inconformidade da foto e do cartão do candidato.  

9.14. O IDIB poderá utilizar a foto do candidato para a lista de sala e cartão resposta como 

medida extra de segurança. 

9.15. O preenchimento da folha de respostas inclui a obrigatoriedade, por parte do candidato, 

de identificar o seu tipo de caderno de prova, em local específico para tanto. 

9.16. A não identificação, pelo candidato, do seu tipo de caderno de prova na folha de 

respostas acarretará em nota final igual a 0,00 (zero). 

9.17. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações 

feitas incorretamente na folha de respostas. 

9.18. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este 

edital e com a folha de respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou 

emendada e campo de marcação não preenchido integralmente. 

9.19. A não devolução pelo candidato da folha de respostas ao fiscal, devidamente 

identificada quanto ao tipo de caderno de prova e assinada, conforme subitem 9.10 deste 

edital, acarretará em eliminação sumária do candidato neste concurso. 

9.20. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras 

pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse 

fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB 

devidamente treinado e autorizado para tanto. 
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9.21. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, 

danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura óptica. 

 

10. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

10.1.  As provas objetivas de múltipla escolha serão realizadas na data prevista neste edital 

de acordo com quadro a seguir: 

 

NÍVEL DATA 

MÉDIO/ TÉCNICO 07/12/2025 
08h00min as 12h00min 

(horário oficial de Brasília) 

SUPERIOR 07/12/2025 
15h00min as 19h00min 

(horário oficial de Brasília) 

 

            10.1.2. Os locais de aplicação das provas objetivas, para os quais deverão se dirigir os 

candidatos, serão divulgados dias antes da data da prova, por meio de consulta 

disponibilizada no endereço eletrônico www.idib.org.br  

10.1.3. O candidato que, eventualmente, necessitar apresentar qualquer observação 

relevante, poderá fazê-la no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos 

fiscais de sala. 

10.1.4. O caderno de prova contém informações pertinentes ao Concurso, devendo o 

candidato ler atentamente as instruções contidas na capa do caderno de prova. 

10.1.5.  Ao terminar a conferência do caderno de prova, caso ele esteja incompleto ou tenha 

defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo 

reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em 

que se inscreveu encontra-se devidamente identificado no caderno de prova. 

10.1.6.  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da 

equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes 

aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar 

ciente das normas contidas neste Edital. 

10.1.7.  Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, 

em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDIB tem 

a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 

eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

10.1.8.  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido 

de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 

grossa, do Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), de documento de identidade original 

com foto, nos termos deste edital. 

10.1.9.  Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a 

regularidade de sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente, 

averiguada pelo IDIB a fim de se confirmar a sua pertinência. Constatada a improcedência da 

http://www.idecan.org.br/
http://www.idecan.org.br/
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inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados nulos todos os atos 

dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas. 

10.1.10.   No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os 

portões da unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do 

horário oficial local, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento 

de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e 

do próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato. 

10.1.1. Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação 

requisitará a presença de duas testemunhas que, juntamente com dois integrantes da equipe 

de aplicação das provas, presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão 

acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os 

cadernos de prova, folhas de respostas, entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse 

fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava 

devidamente lacrado e com seu sigilo preservado. 

10.1.12. Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, 

será adotado o procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do 

documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo 

com orientações do fiscal de sala. 

10.1.13. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os 

candidatos deverão se submeter à identificação datiloscópica, bem como a outros 

procedimentos de segurança, se julgados necessários pela Organizadora, no dia de 

realização das provas. 

10.1.14. Poderá ainda ser solicitada, em momento posterior às provas, nova identificação 

datiloscópica, excepcionalmente, a critério da Comissão do Concurso. 

10.1.15. Caso o candidato esteja impedido fisicamente de colher a impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato no Termo de Ocorrência. 

10.1.16. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, data ou horário 

diferentes dos predeterminados neste Edital ou em comunicado posterior. 

10.1.17. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 

horário fixado para o seu início, sendo excluído o candidato considerado ausente na 

aplicação. 

10.1.18. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 

provas, documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser 

apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, 

no máximo, 30 (trinta) dias. 

10.1.19. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento. 

10.1.20. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem 

como protocolo de documento. 

10.1.21. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial. 
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10.1.22. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento 

de identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não fará as 

provas e será automaticamente excluído do Concurso Público. 

10.1.23.  O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza 

a identificação do candidato e sua assinatura. 

10.1.24. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os 

candidatos nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou 

qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. 

Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido 

recolhimento em saco opaco e devidamente lacrado (fornecido pelo IDIB), com respectiva 

identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, smartphones, MP3, MP4, receptor, gravador, câmera 

fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta 

em qualquer responsabilidade do IDIB sobre tais equipamentos. 

10.1.25. No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos 

supracitados ou outros semelhantes, bem como, durante a aplicação da prova, qualquer 

aparelho eletrônico de titularidade do candidato vier a emitir qualquer sinal sonoro, mesmo 

estando acondicionado, será lavrado, no Termo de Ocorrência, o fato ocorrido e o candidato 

será eliminado automaticamente do certame. Para evitar qualquer situação neste sentido, o 

candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos acima 

relacionados. 

10.1.26. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher 

todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com 

documentos e valores em dinheiro, em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo 

fiscal de aplicação. 

10.1.27. Durante a realização das provas, os envelopes de segurança com os equipamentos 

e materiais não permitidos, devidamente lacrados, deverão permanecer embaixo ou ao lado 

da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer nessa situação durante 

toda a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo ao local de 

provas. 

10.1.28. Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer 

ao lado ou embaixo da carteira/cadeira do candidato. 

10.1.29.  Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início 

das provas, não podendo estar na posse dos candidatos quando do uso de sanitários, durante 

o tempo de realização das provas, sob pena de eliminação. 

10.1.30. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. 

Assim, ainda que o candidato não tenha ingressado no local de prova no início do certame, 

ou tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá 

utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos. 

10.1.31. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso, é proibido que os candidatos 

portem arma de fogo no dia de realização das provas. 

10.1.32.   Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de ou 

quaisquer acessórios de chapelaria ou óculos escuros, exceto para correção visual ou 

fotofobia, devidamente comprovado por meio de laudo médico, que será retido pelo IDIB, a 

ser apresentado na data da prova. 
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10.1.33. É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos 

procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos que 

trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da 

cabeça será solicitado que se dirijam ao local a ser indicado pela Coordenação do IDIB, no 

qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo 

masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e 

garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 

10.1.34. Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo 

procedimento de vistoria, conforme o descrito neste edital, poderá ser realizado. 

10.1.35. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de 

realização de prova: 

a)   não será permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso 

previsto neste Edital) ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local onde 

forem aplicadas as provas; 

b)     os candidatos poderão ser submetidos ao detector de metais; 

10.1.36. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum 

destes candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de 

aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 

2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade 

de provas, para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

10.1.37. Não haverá, na sala de provas, marcador de tempo individual, uma vez que o tempo 

de início e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, 

dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes. 

10.1.38.   O candidato somente poderá se retirar da sala de aplicação das provas faltando 

uma hora para o término da prova. 

10.1.38.1. Caso o candidato se retire da sala de aplicação de provas antes do prazo do item 

10.1.38., este será eliminado e deverá imediatamente sair do local da realização do concurso. 

10.1.39.   O candidato NÃO poderá levar consigo o caderno de provas. 

10.1.40.   O fiscal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único 

documento que deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, 

de modo a facilitar a identificação do candidato para a distribuição de seu respectivo Cartão 

de Resposta. 

10.1.41.   Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu 

material pelo fiscal de aplicação, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se 

da sala de provas somente após autorizado. 

10.1.42.  O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal de aplicação o documento 

que será utilizado para correção de sua prova (folha de respostas), devidamente assinado no 

local indicado, bem como o caderno de prova. O candidato que descumprir a regra de entrega 

destes documentos será eliminado do concurso. 

10.1.43. Terá suas provas anuladas, também, e será ELIMINADO do Concurso Público, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que, durante a realização, 

agir com conduta de: 

a)  retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização; 

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas; 

c)  usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; 
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d) utilizar-se de qualquer material disposto no subitem 10.1.25 deste Edital e/ou que se 

comunicar com outro candidato; 

e) faltar com a devida cortesia contra qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 

autoridades presentes e/ou candidatos; 

f) fizer anotações de informações referentes à suas respostas (cópia de gabarito); 

g) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e na folha de respostas; 

h) recusar-se a entregar o caderno de prova e a Folha de Respostas; 

i)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender aos procedimentos de registro de 

digitais e de registros biométricos; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos 

eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado; 

m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros em qualquer etapa do concurso público; 

n) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 

o) recusar-se a ser submetido ao detector de metal, à revista ou inspeção individual; 

p) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior 

exame grafológico, quando houver; 

q) portar arma de fogo; 

r) obtiver o percentual mínimo na prova objetiva, porém estiver classificado em colocação 

superior ao número de vagas. 

10.1.44. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, 

e caso seja constatado que não houve intenção de burlar o Edital, o candidato será mantido 

no Concurso. 

10.1.45. No dia de realização das provas, o IDIB poderá submeter os candidatos, quantas 

vezes forem necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e 

banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 

material não permitido. 

10.1.46. Ao término da prova, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe 

sendo mais permitido o acesso aos sanitários. 

10.1.47. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas 

provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público, garantido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

10.1.48. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 

das provas em virtude do afastamento de candidato da sala de provas. 

10.1.49. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas 

dependências do local de aplicação. 

 

11. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

11.1. Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo II deste Edital; 

11.2. O Anexo II, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual 

poderá ser buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado; 
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11.3. As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, promulgado pelo Decreto Federal nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão 

utilizadas nos enunciados e/ou alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também 

o conhecimento destas novas regras exigido para sua resolução; 

11.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI e o IDIB não se responsabilizam 

por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso 

Público no que tange ao conteúdo programático; 

11.5. Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 

memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando 

a capacidade de raciocínio; 

11.6. Cada item das provas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos 

relativos a mais de uma área de conhecimento. 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. A classificação final dos aprovados observará a ordem numérica decrescente, 

individualmente alcançada a partir do somatório do total de pontos obtidos nas Provas 

Objetivas, atribuindo-se o primeiro lugar ao candidato que obtiver a maior pontuação, e assim 

sucessivamente. 

12.1.1. Todos os cálculos citados neste edital serão sem arredondamento. 

12.2. A homologação da relação de candidatos aprovados e classificados no certame, por 

cargo, passíveis de convocação, respeitará a ordem de classificação e o quantitativo máximo 

indicado neste Edital. 

12.2.1. As listas de classificação para cada cargo especificado neste edital serão publicadas 

com base na nota final dos candidatos e de acordo com as seguintes nomenclaturas: 

a) aprovado: candidato classificado no limite do número de vagas ofertado no concurso, por 

cargo; 

b) classificado: candidato passível de convocação dentro da vigência do concurso. 

12.2.2. O Resultado Final do concurso público será divulgado no endereço eletrônico 

www.idib.org.br, sendo sua homologação publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal 

de Laranjal do Jari. 

12.2.3. O candidato que for considerado pessoa com deficiência após a avaliação 

biopsicossocial e que for aprovado no concurso terá seu nome e a respectiva pontuação 

publicados em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral. 

12.2.4. O candidato que for considerado negro no procedimento de heteroidentificação e que 

for aprovado no concurso terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na lista 

de classificação geral. 

12.2.5. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o 

Anexo III do Decreto Federal nº 9.739, de 28 de março de 2019, ainda que tenham atingido 

nota mínima, estarão automaticamente eliminados deste concurso público. 

12.3. Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na 

seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste 

concurso, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 1º 

de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) obtiver a maior pontuação nas questões da área de Conhecimentos Específicos da prova 

objetiva; 
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c) obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 

d) obtiver a maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico Matemático; 

e) obtiver a maior pontuação nas questões de Atualidades; 

f) tiver maior idade, exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem; e; 

g) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal e 

alterações). 

12.3.1. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “g” do subitem 12.3 

deste edital serão convocados, antes da publicação do resultado final, para a apresentação 

da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para 

fins de desempate. 

12.3.1.1. Os candidatos convocados que não apresentarem a imagem legível da certidão de 

nascimento terão considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

12.3.2. Os candidatos a que se refere a alínea “g” do subitem 12.3 deste edital serão 

convocados, antes da publicação do resultado final, para se manifestarem quanto ao 

exercício da função de jurado e, em caso positivo, realizarem a entrega da documentação 

que comprova referido exercício. 

12.3.2.1. Para fins de comprovação da função de jurado serão aceitos certidões, declarações, 

atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e 

Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 

440 do CPP e alterações. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Facultar-se-á ao candidato apresentar recurso, por meio de sua Área para Candidato 

acessível pelo endereço eletrônico da banca organizadora, contra quaisquer dos resultados 

preliminares do presente certame (isenção da taxa de inscrição, homologação das inscrições, 

solicitação de atendimento especial, resultado da prova objetiva, avaliação biopsicossocial e 

heteroidentificação). 

13.1.2. O candidato que desejar interpor recurso deverá fazê-lo individualmente, em até dois 

dias consecutivos após a publicação de qualquer resultado, somente via Internet, por meio 

da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico da banca organizadora. 

13.1.3. Não caberá recursos de resultados definitivos ou eliminação de candidatos, de acordo 

com os termos deste edital. 

13.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase 

a que se referem. 

13.3. Todos os recursos impetrados contra o gabarito preliminar das provas objetivas serão 

analisados e as justificativas de alteração/anulação de gabarito serão avaliadas pela 

Comissão Organizadora do concurso. 

13.3.1. A resposta ao recurso impetrado será disponibilizada ao candidato recorrente por 

meio de sua Área para Candidato, acessível pelo site www.idib.org.br. 

13.4. Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova objetiva, a 

pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

13.5. Se houver alteração, por força de recurso, de gabarito oficial preliminar de questão 

integrante da prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 
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13.6. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em 

que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as 

alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores 

etc., e, ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, 

conforme supramencionado. 

13.7. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 

inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 

13.7.1. Não será aceito recurso por meio diverso ao que determina este edital. 

13.8. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão Organizadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste item do edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os 

intempestivos; 

e) com dados incompletos; 

f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de “redes sociais online”. 

13.9. A decisão da banca examinadora do recurso impetrado será irrecorrível, consistindo em 

última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 

caberão recursos administrativos adicionais. 

13.10. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de 

recursos, recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no 

caso previsto no subitem anterior. 

13.11. O recurso não poderá conter, em outro lugar que não o apropriado, qualquer palavra 

ou marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 

13.12. Os resultados preliminares e definitivos do concurso serão publicados na página do 

concurso, acessível pelo site www.idib.org.br, nas datas previstas deste edital, bem como nas 

que ainda serão divulgadas oportunamente. 

 

14. DA CONVOCAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

14.1. Por ocasião da convocação, os candidatos classificados deverão apresentar os 

documentos originais, acompanhados de uma cópia simples, que comprovem os requisitos 

para provimento e que deram condições de inscrição. 

14.1.1. A convocação de que trata o subitem 14.1 acima será realizada pela Prefeitura 

Municipal de Laranjal do Jari, devendo o candidato apresentar-se no local, na data e no 

horário determinados. 

14.2. O candidato, além de atender aos requisitos exigidos neste Edital, deverá apresentar, 

necessariamente, os seguintes documentos originais e suas fotocópias: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b) Cópias autenticadas em cartório de Certidão de nascimento, casamento ou união estável; 

c) Título de Eleitor acompanhado do comprovante de votação na última eleição; 

d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação para candidatos do sexo masculino; 

e)  Cédula de Identidade – RG ou RNE; 

f) 2 (duas) fotos 3 x 4 recentes, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, 

informando não haver feito o cadastro; 

g) Cadastro de Pessoa Física –CPF; Comprovação de escolaridade e/ou Autorização Legal 

para o exercício da profissão, de acordo com os requisitos para o cargo descritos neste Edital; 
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h)  Certidão de Nascimento dos filhos solteiros menores de 18 anos; 

i)  Cartão de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 

j)  Termo de Guarda e Certidão de Nascimento do filho menor que estiver sob tutela; 

k)  comprovante de residência (recente). 

14.2.1. Não serão aceitos protocolos ou cópias não autenticadas dos documentos 

relacionados no subitem 14.2 acima. 

14.2.2. Caso haja necessidade, a Administração Pública poderá solicitar outros documentos 

complementares. 

14.3. Sob responsabilidade da junta médica do município, os candidatos serão submetidos a 

exames médicos que avaliarão sua capacidade para o desempenho das tarefas pertinentes 

ao cargo a que concorrem. 

14.3.1. Os exames médicos, de caráter eliminatório para efeito de admissão, são soberanos 

e, a eles, não caberá qualquer recurso. 

14.4. Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, 

declaração falsa ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os 

requisitos mínimos exigidos neste Edital, constatado a qualquer tempo. 

14.5. O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos deste Edital será 

considerado desistente, sendo excluído automaticamente do Concurso Público, sendo 

eliminado do Concurso e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de 

classificação. 

14.6. A convocação será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município de 

Laranjal do Jari e por qualquer meio hábil de comunicação (endereço eletrônico da 

Administração, e-mail, telegrama ou telefone. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O resultado final do Concurso Público será homologado e publicado pela Prefeitura 

Municipal de Laranjal do Jari, e divulgado nos endereços eletrônicos www.idib.org.br e 

www.laranjaldojari.ap.gov.br. 

15.2. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a contar da data de 

publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de 

Laranjal do Jari, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual prazo, a critério da 

Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. 

15.3. As despesas decorrentes da participação em todas as fases e em todos os 

procedimentos deste concurso público, inclusive posse e exercício, serão arcadas pelos 

candidatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento 

de despesas. 

15.4. O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante o IDIB até a homologação 

do resultado final do concurso, por meio de requerimento a ser enviado para o correio 

eletrônico www.idib.org.br. Após a homologação, deverá manter atualizado junto a Prefeitura 

Municipal de Laranjal do Jari. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 

advindos da não atualização de seu endereço. 

15.4.1. O IDIB e a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato, inclusive quanto à eventual nomeação, decorrentes de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 
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c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos por razões diversas de 

fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 

15.5. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação 

do candidato, valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial Municipal. 

15.6. Os casos omissos serão avaliados e resolvidos pelo IDIB e pela Prefeitura Municipal de 

Laranjal do Jari, conforme o caso. 

15.7. O IDIB poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, 

por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a 

manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 

completo e correto na solicitação de inscrição. 

15.8. Por motivo de ocorrência de fatos não previstos neste edital, a Comissão de 

Acompanhamento do Concurso poderá reprogramar as datas estabelecidas no cronograma, 

visando garantir a participação igualitária de todos os candidatos. 

15.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto 

não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 

mencionada em edital próprio publicado no endereço eletrônico www.idib.org.br, sendo de 

inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento. 

15.10. É facultada a apresentação de solicitação de impugnação, de forma fundamentada, 

ao presente edital, no prazo previsto, a contar de sua publicação no endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

15.11. Para fins de impugnação, o demandante deverá realizar seu cadastro de inscrição no 

concurso público (sem obrigação de efetivá-la), nos termos deste edital, e acessar a opção 

“Recurso On-line”, através da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

15.12. A impugnação protocolada será julgada pela Comissão de Acompanhamento do 

Concurso Público em conjunto com o IDIB, no que for necessário. 

15.12.1. Do julgamento previsto neste edital, não caberá recurso, bem como a resposta será 

disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se existentes, 

implementados mediante aditivo deste edital ou novo edital. 

15.13. Os casos não previstos serão resolvidos pela Comissão de Acompanhamento do 

Concurso, ouvido o IDIB sempre que necessário. 

 

Laranjal do Jari, 01 de setembro de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

Juniel Lima Viana 

Sec. de Administração e Planejamento 

Dec. 002/2021-GAB/PMLJ 
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 ANEXO I 

VAGAS, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA, PRÉ-REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES 

 

CARGO TOTAL DE 

VAGAS 

VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS 

PCD 

VAGAS PARA 

PPP 

PRÉ-REQUISITOS 

ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

R$ 1. 669,80  

40h 

 

05 02 01 02 Ensino médio completo, 

reconhecido pelo MEC. 

ASSISTENTE SOCIAL 

R$ 3.643,20 

40h 

 

03 02 - 01 Diploma de graduação em Serviço 

Social, reconhecido pelo MEC; 

Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Serviço 

Social (CRESS). 

BIOMÉDICO 

R$ 3.643,20 

40h 

 

02 01 - 01 Diploma de graduação em 

Biomedicina, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Biomedicina 

(CRBM). 

TÉCNICO EM SAÚDE 

BUCAL 

R$ 1.973,40 

40h 

 

05 02 01 02 Certificado de conclusão de curso 

de Auxiliar ou Técnico em Saúde 

Bucal, reconhecido pelo MEC; 

Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Odontologia 

(CRO). 

PROFISSIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA  

R$ 3.036,00 

40h 

 

02 01 - 01 Diploma de graduação em 

Educação Física (bacharelado), 

reconhecido pelo MEC; Registro 

ativo e regular no Conselho 

Regional de Educação Física 

(CREF). 

ENFERMEIRO(A) 

R$ 3.643,20 * 

40h 

 

07 04 01 02 Diploma de graduação em 

Enfermagem, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Enfermagem 

(COREN). 

FARMACÊUTICO(A) 

R$ 3.643,20  

40h 

 

03 02 - 01 Ensino superior. Diploma de 

graduação em Farmácia, 

reconhecido pelo MEC; Registro 
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 ativo e regular no Conselho 

Regional de Farmácia (CRF). 

FISIOTERAPEUTA 

R$ 3.643,20  

40h 

 

 

 

04 03 - 01 Diploma de graduação em 

Fisioterapia, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Fisioterapia 

e Terapia Ocupacional (CREFITO). 

FONOAUDIÓLOGO(A) 

R$ 4.449,90 

40h 

 

06 03 01 02 Diploma de graduação em 

Fonoaudiologia, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de 

Fonoaudiologia (CRFa). 

MÉDICO (A) - 

CLÍNICO GERAL 

R$ 6.375,60 

40h 

 

04 03 - 01 Diploma de graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC; 

Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Medicina 

(CRM). 

MEDICO (A) – 

GINECOLOGISTA 

R$ 6.375,60 

20h 

 

01 01 - - Ensino superior. Diploma de 

graduação em Medicina, 

reconhecido pelo MEC; Residência 

médica ou título de especialista em 

Ginecologia e Obstetrícia (RQE); 

Registro ativo no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

MÉDICO (A) – 

CARDIOLOGISTA 

R$ 6.375,60 

20h 

 

 

01 - - - Diploma de graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC; 

Residência médica ou título de 

especialista em Cardiologia (RQE); 

Registro ativo no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

MÉDICO (A) – 

ORTOPEDISTA 

R$ 6.375,60 

20h 

 

 

01 - - - Diploma de graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC; 

Residência médica ou título de 

especialista em Ortopedia e 

Traumatologia (RQE); Registro 

ativo no Conselho Regional de 

Medicina (CRM). 

MÉDICO (A) – 

PEDIATRA 

R$ 6.375,60 

20h 

 

01 - - - Diploma de graduação em 

Medicina, reconhecido pelo MEC; 

Residência médica ou título de 

especialista em Pediatria (RQE); 

Registro ativo no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 
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NUTRICIONISTA 

R$ 3.643,20 

40h 

02 01 - 01 Diploma de graduação em Nutrição, 

reconhecido pelo MEC; Registro 

ativo e regular no Conselho 

Regional de Nutrição (CRN). 

CIRURGIÃO 

DENTISTA 

R$ 3.643,20 

40h 

 

05 02 01 02 Diploma de graduação em 

Odontologia, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Odontologia 

(CRO). 

PSICÓLOGO(A) 

R$ 3.643,20 

40h 

  

 

03 02 - 01 Diploma de graduação em 

Psicologia, reconhecido pelo MEC; 

Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Psicologia 

(CRP). 

TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 

R$ 1.973,40 * 

40h 

 

15 09 01 05 Certificado de conclusão do curso 

técnico em Enfermagem, 

reconhecido pelo MEC; Registro 

ativo e regular no Conselho 

Regional de Enfermagem 

(COREN). 

TÉCNICO DE 

LABORATÓRIO 

R$ 1.973,40  

40h 

 

01 01 - - Certificado de conclusão do curso 

técnico em Análises Clínicas ou 

equivalente, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Farmácia 

(CRF). 

TÉCNICO EM 

RADIOLOGIA 

R$ 2.329,80 

24h 

 

01 01 - - Certificado de conclusão do curso 

técnico em Radiologia, reconhecido 

pelo MEC; Registro ativo e regular 

no Conselho Regional de Técnicos 

em Radiologia (CRTR). 

TECNOLOGO EM 

RADIOLOGIA 

R$ 3.643,20 

24h 

01 01 - - Diploma de graduação tecnológica 

em Radiologia, reconhecido pelo 

MEC.; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Técnicos em 

Radiologia (CRTR). 

TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

R$ 4.449,90 

40h 

06 03 01 02 Diploma de graduação em Terapia 

Ocupacional, reconhecido pelo 

MEC; Registro ativo e regular no 

Conselho Regional de Fisioterapia 

e Terapia Ocupacional (CREFITO). 

*MAIS COMPLEMENTO DO PISO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
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ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Executar atividades administrativas; elaborar, registrar e arquivar documentos; prestar 

atendimento ao público; controlar materiais e processos internos. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Realizar atendimentos individuais e coletivos; elaborar diagnósticos sociais; desenvolver 

ações de proteção social; promover acesso a direitos e articular a rede de proteção social. 

 

BIOMÉDICO 

Realizar análises clínicas, citológicas, moleculares e de imagem conforme habilitações legais; 
Operar, avaliar e validar resultados de exames laboratoriais; Atuar em bancos de sangue, 
reprodução humana, microbiologia, parasitologia, imunologia, bioquímica e áreas afins; 
Desenvolver e aplicar técnicas de diagnóstico laboratorial e de apoio terapêutico; Atuar em 
programas de vigilância em saúde, prevenção e promoção da saúde; Cumprir normas de 
biossegurança e controle de qualidade nos serviços de saúde. 
 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Auxiliar o cirurgião-dentista; preparar instrumental odontológico; realizar ações de promoção 

da saúde bucal; apoiar atividades administrativas em saúde bucal. 

 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Planejar e executar programas de atividade física; promover prevenção de doenças crônicas; 

orientar exercícios físicos adaptados; integrar ações multiprofissionais em saúde. 

 

ENFERMEIRO(A) 

Planejar, coordenar e executar ações de enfermagem; realizar consultas; prescrever 

cuidados conforme protocolos; supervisionar equipe; desenvolver ações de promoção e 

prevenção em saúde. 

 

FARMACÊUTICO(A) 

Dispensar medicamentos e orientar sobre uso racional; gerenciar farmácias e estoques; 

desenvolver atividades clínicas e de farmacovigilância; atuar em educação em saúde. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Avaliar e executar tratamentos fisioterapêuticos; reabilitar pacientes com limitações 

funcionais; promover prevenção de agravos e orientações posturais; integrar equipes 

multiprofissionais. 

 

FONOAUDIÓLOGO(A) 

Avaliar e tratar distúrbios da comunicação, voz, fala e audição; orientar pacientes e familiares; 

atuar em prevenção; integrar equipes de saúde. 

 

MÉDICO (A) - CLÍNICO GERAL 
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Realizar consultas médicas; diagnosticar, tratar e encaminhar pacientes; executar ações de 

prevenção e promoção; prescrever exames, medicamentos e condutas. 

 

MÉDICO(A) GINECOLOGISTA 

Atender mulheres em todas as fases da vida; realizar exames ginecológicos e pré-natal; 

diagnosticar e tratar doenças do aparelho reprodutor; atuar em saúde da mulher. 

 

MÉDICO(A) CARDIOLOGISTA 

Realizar consultas e tratamentos em cardiologia; acompanhar pacientes com doenças 

cardiovasculares; solicitar e interpretar exames; promover saúde cardiovascular. 

 

MÉDICO(A) ORTOPEDISTA 

Diagnosticar e tratar doenças e lesões do sistema musculoesquelético; realizar atendimentos 

clínicos; prescrever terapias e reabilitação; atuar em prevenção de lesões. 

 

MÉDICO(A) PEDIATRA 

Atender crianças e adolescentes; acompanhar crescimento e desenvolvimento; diagnosticar 

e tratar doenças da infância; orientar familiares em saúde preventiva. 

 

NUTRICIONISTA 

Avaliar estado nutricional; prescrever planos alimentares; desenvolver ações de prevenção e 

educação alimentar; atuar em programas de alimentação e nutrição. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

Realizar consultas odontológicas; diagnosticar, tratar e prevenir doenças bucais; prescrever 

medicamentos e exames; desenvolver ações coletivas de saúde bucal. 

 

PSICÓLOGO(A) 

Realizar atendimentos psicológicos; elaborar diagnósticos e relatórios; promover saúde 

mental; atuar em prevenção e reabilitação psicossocial. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Prestar cuidados de enfermagem sob supervisão; administrar medicamentos; auxiliar em 

atendimentos de urgência; colaborar em ações de prevenção e promoção da saúde. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 

Coletar e analisar amostras biológicas; operar equipamentos; auxiliar em exames 

laboratoriais de rotina; garantir controle de qualidade. 

 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA 

Operar equipamentos de diagnóstico por imagem; preparar pacientes e realizar exames; zelar 

pela biossegurança e radioproteção; auxiliar na interpretação de imagens. 

 

TECNÓLOGO EM RADIOLOGIA 
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Planejar, coordenar e executar procedimentos em radiologia; supervisionar serviços e 

equipes; atuar em radiodiagnóstico, radioterapia e medicina nuclear; garantir qualidade e 

biossegurança. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Avaliar e planejar terapias ocupacionais; reabilitar pacientes com limitações; desenvolver 

atividades de inclusão social; promover autonomia e saúde. 

 

ANEXO II 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

MÉDIO- Interpretação de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego 

das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 

preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. 

Vozes verbais: ativa e passiva. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. 

Regência verbal e nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido próprio e 

figurado das palavras. 

SUPERIOR- Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos 

parágrafos. Articulação do texto: pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores 

sequenciais. Significação contextual de palavras e expressões. Equivalência e transformação 

de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e 

modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 

Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação 

gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica 

matemática qualitativa, sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria 

básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. Numeração. Razões especiais. 

Análise combinatória e probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: As 

relações de pertinência; Inclusão e igualdade; Operações entre conjuntos, união, interseção 

e diferença. Comparações. 

 

CONHECIMENTOS SOBRE SUS 

NOB/96 e NOAS 01 e 02. Políticas de Saúde: Organização dos serviços de saúde no Brasil, 

Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, controle social, indicadores de Saúde, 

Sistema de vigilâncias em saúde epidemiológica, Endemias e epidemias: situação atual, 

medidas de controle e tratamento, Modelo Assistencial, Planejamento e programação local 

de saúde, Política Nacional de Humanização; Constituição Federal /88, Seção II – Da Saúde, 

Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990, Lei Federal nº 8.142 de 26/12/1990, Política Nacional de 

Atenção Básica à Saúde Portaria 2488/2011 Estratégias de Saúde da Família Núcleos de 
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Apoio à Saúde da Família. Cartilha de Direito e Deveres do usuário do SUS, redes de atenção 

à saúde, Política Nacional de Promoção de saúde, Política Nacional de Educação 

Permanente em saúde, Modelo de atenção e processo de trabalho no SUS. Determinantes 

do processo saúde-doença. Políticas de saúde e história das políticas de saúde no Brasil: 

retrospectiva histórica; reforma sanitária. Sistemas e serviços de saúde. Financiamento 

público e privado da saúde no Brasil. Controle social: conselhos e conferências de saúde. 

Conferências Nacionais de Saúde. Organização do SUS. Legislação estruturante, princípios 

e diretrizes do SUS; Constituição Federal de 1988; Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90. Pacto pela 

Saúde, de Gestão e pela Vida. Planejamento e Gestão em saúde. Modelos de atenção à 

saúde. Vigilância à Saúde: noções básicas. Programas nacionais de saúde; Promoção da 

saúde. Política Nacional de Humanização. Atenção Primária à Saúde: conceitos, princípios e 

organização no Brasil. História da APS. Estratégia de Saúde da Família: histórico, processo 

de implantação, organização e normatizações. Princípios e Diretrizes. Processo de Trabalho 

em Saúde. Vigilância à saúde. Epidemiologia básica: indicadores de saúde; sistemas de 

informações; métodos epidemiológicos; principais agravos de interesse público. Demografia 

básica: perfis nacionais, alterações recentes e perspectivas. interesse público. Demografia 

básica: perfis nacionais, alterações recentes e perspectiva. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Noções de Administração Geral e Pública: Características básicas das organizações formais 

modernas: tipos de estrutura organizacional; natureza; finalidades Processo organizacional: 

planejamento; direção; comunicação; controle; e avaliação. Classificação de materiais. Tipos 

de classificação. Gestão de estoques. Recebimento e armazenagem. Entrada. Conferência. 

Critérios e técnicas de armazenagem. Noções de arquivologia. Comunicação escrita e oral. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Legislação de Serviço Social. Ética profissional. Lei de Regulamentação da profissão.  

Possibilidades e limites de atuação do assistente social. O Serviço Social no Brasil. História 

do Serviço Social. Políticas Sociais. Relação Estado/Sociedade. A Propriedade e a Renda no 

Brasil. Contexto histórico, atualidade e neoliberalismo. Desigualdade social. Políticas de 

Seguridade e Previdência Social. Constituição Federal de 1988. Políticas de Assistência. Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

Políticas de Saúde. O Serviço Social junto aos estabelecimentos de ensino e ao Conselho 

Tutelar. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei Orgânica da Saúde (LOS). 

Políticas Educacionais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Política Nacional do Idoso. 

Estatuto do Idoso. Estatuto da Criança e do Adolescente. Política da Pessoa Portadora de 

Deficiência. Trabalho com comunidades. Atendimentos familiar e individual. Possibilidades e 

limites da prática do serviço social em empresas. Papel do assistente social nas relações 

intersetoriais. 

 

BIOMÉDICO 

Coleta de sangue arterial e venoso. Transporte, conservação e preparo das amostras. 

Bioquímica clínica: Realização e interpretação de exames de rotina. Avaliação laboratorial 

das funções: hepática, renal, cardiovasculares, endócrina, lípídios, equilíbrio hidroeletrolítico 
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e ácido-base, pancreática exócrina e endócrina. Automação em Bioquímica clínica. Controle 

de qualidade. Urinálise: Análise físico-química, sedimentoscopia e interpretação dos 

resultados. Fluidos corporais: citologia, citometria e interpretação dos exames. Parasitologia 

clínica: Diagnóstico laboratorial dos parasitos intestinais, sanguíneos e teciduais. 

Fundamentos das técnicas utilizadas, métodos de exames parasitológicos e imunológicos 

das parasitoses. Microbiologia clínica: Bactérias e fungos de interesse clínico. Métodos de 

coloração, provas bioquímicas de identificação microbiana e meios de cultura. Teste de 

susceptibilidade aos antimicrobianos. Principais mecanismos de resistência bacteriana. 

Biossegurança e controle de qualidade em Microbiologia. Hematologia clínica: Métodos de 

coloração. Fundamentos da hematologia clínica e laboratorial. Interpretação do hemograma: 

valores de referência. Índices hematimétricos. Anemias, doenças leucocitárias, hemorragias 

e tromboses. Hemoglobinopatias. Coagulação, distúrbios vasculares e plaquetários. 

Imunologia clínica: Diagnóstico laboratorial das principais doenças infecciosas e auto-

imunes. Determinação do grupo sanguíneo e fator RH.  Métodos imunológicos para detecção 

de antígenos e anticorpos – Reações. Tipos de Imunidade. Hormônios. Marcadores tumorais. 

Testes intradérmicos. 

 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Processo Saúde-doença. Promoção de Saúde: conceitos e estratégias. Educação para 

Saúde: conceitos e técnicas. Conceitos de prevenção e controle de doenças bucais para 

indivíduos, família e comunidade. Anatomia e fisiologia do corpo humano. Principais 

problemas de saúde da população e meios de intervenção. Método epidemiológico / 

indicadores de saúde. Doenças transmissíveis e não transmissíveis: conceitos e prevenção. 

Biossegurança em Odontologia. Bioética e ética profissional. Organização do ambiente de 

trabalho. Equipamentos e Instrumentais: nomenclatura, utilização, cuidados. Conservação e 

Manutenção de equipamentos odontológicos. Processos de limpeza, desinfecção e 

esterilização de instrumentais, equipamentos e ambientes odontológicos. Ergonomia: espaço 

físico, postura, posição de trabalho. Higiene Bucal: técnicas de escovação supervisionada, 

cuidados com aparelhos protéticos. Índices epidemiológicos utilizados em Odontologia. 

Preenchimento e controle de fichas clínicas, registros em Odontologia. Manejo de pacientes 

na clínica odontológica. Materiais odontológicos: nomenclatura, utilização, manipulação, 

armazenamento e controle de estoque. Utilização racional de fluoretos em Odontologia. Placa 

bacteriana: identificação, índices, fisiologia, patogenia, meios químicos e mecânicos 

utilizados para o seu controle. Principais problemas que afetam a saúde bucal: cárie, doença 

periodontal, má oclusão, lesões de tecidos moles – conceito, etiologia, evolução, 

transmissibilidade, medidas de promoção de saúde e prevenção da ocorrência das 

patologias. Radiologia odontológica: cuidados, técnicas de revelação. Programa Saúde da 

Família: atribuições específicas, filosofia, objetivos, métodos de trabalho. PNAB (Política 

Nacional da Atenção Básica de 2017). SUS. 

 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Evolução histórica, legislação e objetivos gerais da Educação Física. A relação teoria e prática 

na Educação Física. Educação Física e lazer. Pedagogia da cooperação: jogos cooperativos. 

Corporeidade. Organização de eventos esportivos. Noções básicas de Biomecânica e 

Cinesiologia. Avaliação no contexto da atividade física e do esporte: medidas antropométricas 

e testes físicos. Treinamento desportivo: conceitos e definições; capacidades físicas; 
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princípios do treinamento esportivo e periodização. Conceitos de atividade física, exercício 

físico, aptidão física e saúde. Exercício físico: riscos e benefícios à saúde na formação de 

crianças, jovens e adultos. Nutrição e atividade física. Primeiros Socorros. Comportamento 

motor: Desenvolvimento motor; Controle motor; Aprendizagem motora. Psicologia da 

aprendizagem, do desenvolvimento e do esporte. Regras, aspectos técnicos e táticos dos 

esportes: atletismo, natação, futebol de campo, futsal, basquetebol, voleibol, handebol e 

esportes com bastões e raquetes. Esportes adaptados. Jogos e brincadeiras. Lutas: 

fundamentos, regras, classificação e tipos. Danças: brasileiras; urbanas; eruditas e danças e 

coreografias associadas a manifestações musicais. Ginásticas: de manutenção de saúde, 

aeróbica, localizada e musculação; de preparação e aperfeiçoamento para a dança; esportes, 

jogos e lutas; ginástica olímpica e rítmica desportiva.  

 

ENFERMEIRO(A) 

Lei nº 7.498/1986 (Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras 

providências.) Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho em 

Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; Supervisão em Enfermagem; Teorias 

administrativas; Recursos humanos; Mudanças em Enfermagem; Planejamento em 

Enfermagem. Lei do Exercício Profissional: Atribuições da equipe de Enfermagem conforme 

a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta profissional segundo a Lei e o Código de 

Ética. Saúde do trabalhador: Doenças ocupacionais. Biossegurança; A vigilância 

epidemiológica no contexto da Enfermagem. Semiologia e semiotécnica aplicada à 

Enfermagem (princípios básicos do exame físico e adequação aos diagnósticos de 

enfermagem). Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, 

diagnóstico de Enfermagem com base na Taxonomia da "Associação Norte-Americana de 

Diagnóstico em Enfermagem" (NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) 

e Avaliação da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e registro. Princípios da 

administração de medicamentos: Cuidados de Enfermagem relacionados à terapêutica 

medicamentosa. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção hospitalar. 

O Processo de Enfermagem na organização da assistência de Enfermagem peri operatória: 

Planejamento da assistência de Enfermagem no pré, trans e pós-operatório. Papel do 

enfermeiro no centro cirúrgico e central de esterilização. Assistência de Enfermagem a 

adultos e idosos com alterações clínicas nos sistemas orgânicos, de acordo com as 

necessidades humanas básicas utilizando o processo de enfermagem: Modelos de 

intervenção na saúde da população idosa. Assistência de enfermagem a pacientes com 

doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e imunodeficiência. Planejamento da assistência 

de Enfermagem nas alterações dos sistemas hematopoiético, gastrointestinal, 

cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e musculoesquelético. 

Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência: 

Assistência de Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras. Assistência de 

Enfermagem em doenças infecciosas. Assistência de Enfermagem na função imunológica: 

Avanços da imunologia: Engenharia genética e células tronco. Assistência de Enfermagem 

em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal. Aplicações terapêuticas e 

procedimentos tecnológicos aos clientes em estado crítico e/ou com intercorrências clínico-

cirúrgicas (cirurgias gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas e 

neurocirurgia). Assistência pós-operatória a portadores de: feridas cirúrgicas, cateteres, 
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drenos e balanço hidroeletrolítico. Enfermagem no programa de assistência domiciliar. 

Planejamento e promoção do ensino de autocuidado ao cliente.  

 

FARMACÊUTICO(A) 

Farmacologia: Classificação das drogas. Classificação das formas farmacêuticas. Vias de 

administração de drogas. Absorção. Distribuição. Biodisponibilidade. Biotransformação. 

Eliminação. Mecanismo de ação de drogas. Interação medicamentosas. Relação dose efeito. 

Sinergismo. Agonistas. Antagonistas. Bloqueadores neuromusculares. Anestésicos gerais. 

Anestésicos locais. Anticonvulsivantes. Ansiolíticos. Antidepressivos. antipsicóticos. 

Antitérmicos. Analgésicos. Anti-inflamatórios esteroidais e não esteroidais. Cardiotônicos. 

Antiarrítmicos. Antiangínicos. Anti-hipertensivos. Vasodilatadores. Diuréticos. 

Broncoconstritores. Broncodilatadores. Antialérgicos. Antibióticos. Antifúngicos. Antivirais. 

Antiparasitários. Antissépticos. Farmacotécnica: Formas farmacêuticas para uso parenteral. 

Formas farmacêuticas obtidas por divisão mecânica. Formas farmacêuticas obtidas por 

dispersão mecânica. Farmácia Hospitalar: Estrutura organizacional. Estrutura administrativa. 

Conceito. Objetivos. Aquisição de medicamentos e correlatos. Análise de medicamentos e 

correlatos. Controle de estoques de medicamentos e correlatos. Manipulação de formas 

magistrais e oficinas. Planejamento de estoque. Controle de estoque. Medicamentos 

controlados. Controle de infecção hospitalar. Suporte nutricional parenteral. Legislação 

farmacêutica: Código de ética farmacêutico. Noções de boas práticas de laboratório. Normas 

de higiene e segurança. Portaria nº 344/98 e Lei nº 5.991/73. Segurança do paciente / práticas 

seguras no uso de medicamentos em estabelecimentos de saúde. Noções de vigilância 

sanitária. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Sinais vitais. Avaliação musculoesquelética. Avaliação sensorial. Avaliação da coordenação. 

Avaliação da função motora. Eletromiografia e testes de velocidade de condução nervosa. 

Análise da marcha. Avaliação funcional. Pré-deambulação e treino de marcha. Disfunção 

pulmonar crônica. Doença cardíaca. Acidente vascular encefálico. Doença vascular periférica 

e tratamento de feridas. Avaliação e tratamento após amputação de membro inferior. 

Avaliação e controle de próteses. Avaliação e controle de órteses. Artrite. Esclerose múltipla. 

Doença de Parkinson. Traumatismo cranioencefálico. Reabilitação vestibular. Queimaduras. 

Lesão medular traumática. Dor crônica. Biofeedback. Semiologia respiratória. Produção de 

muco. Macroscopia e viscosimetria do muco brônquico. Tosse. Úlceras de pressão. 

Atelectasia. Diagnóstico por imagem. Endoscopia das vias respiratórias. Monitorização com 

oximetria de pulso e capnografia. Terapia com PEEP. Expansão e reexpansão pulmonar. 

Recrutamento alveolar. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de ergonomia, 

doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas preventivas no ambiente de 

trabalho. Decreto Lei nº 938/69. Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Lei nº 

7.069/2002 e alterações. Lei nº 8.080/90 e alterações.  

 

FONOAUDIÓLOGO(A) 

Programa de Saúde da Família. Trabalho em equipe multiprofissional. Código de ética da 

Fonoaudiologia. Fonoaudiologia na saúde pública.  Audiologia:  Anatomofisiologia da audição 

e patologias auditivas: correlação com os achados clínicos e audiológicos. Eletroacústica e 

eletrofisiologia da audição. Diagnóstico audiológico nos diferentes ciclos de vida. Programa 
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de saúde auditiva infantil: da triagem à reabilitação. Avaliação clínica, funcional e instrumental 

do equilíbrio corporal. Processo de seleção e adaptação de dispositivos eletrônicos auxiliares 

à audição nos diferentes ciclos de vida. Métodos prescritivos de ganho e saída do Aparelho 

de Amplificação Sonora Individual para sistemas não lineares. Medidas objetivas e subjetivas 

para verificação do aparelho de amplificação sonora individual: mensurações com microfone 

sonda, pesquisa dos limiares auditivos em campo livre e avaliação da percepção da fala, nos 

diferentes ciclos de vida. Reabilitação Auditiva nos diferentes ciclos de vida. Processamento 

Auditivo Central: do diagnóstico à reabilitação. Fonoterapia: Desenvolvimento 

anatomofisiológico das funções orais do sistema estomatognático. Distúrbios e alterações da 

motricidade orofacial nos diferentes ciclos de vida; Avaliação, diagnóstico e processo 

terapêutico nos Distúrbios Miofuncionais Orofaciais e alterações da Motricidade orofacial 

aplicada a casos odontológicos, neurológicos e anomalias craniofaciais nos diferentes ciclos 

de vida. Avaliação e intervenção fonoaudiológica no distúrbio alimentar pediátrico. 

Anatomofisiologia da biomecânica da deglutição. Avaliação e intervenção fonoaudiológica 

nas disfagias orofaríngeas neurogênicas e mecânicas em seus diferentes ciclos de vida. 

Identificação e diagnóstico audiológico em seus diferentes ciclos de vida e correlação com 

outras deficiências/ transtornos e no diagnóstico diferencial. Desenvolvimento da voz e laringe 

e seus distúrbios nos diferentes ciclos da vida. Avaliação multidimensional do comportamento 

vocal. Triagem e avaliação do desenvolvimento da linguagem na infância e adolescência. 

Diagnóstico e intervenção fonoaudiológica nos transtornos de linguagem associados a 

síndromes e quadros neurológicos na infância e adolescência. Diagnóstico diferencial nos 

transtornos da linguagem oral na infância e adolescência. Diagnóstico diferencial nos 

transtornos dos sons da fala na infância. Triagem, avaliação e diagnóstico dos transtornos de 

linguagem no adulto e no idoso. Intervenção fonoaudiológica nas afasias, afasias 

progressivas primárias, traumatismos cranioencefálicos e demências. Princípios para 

utilização de comunicação alternativa e aumentativa. Atuação fonoaudiológica no transtorno 

do espectro autista. Avaliação e intervenção fonoaudiológica em estimulação precoce.  

 

MÉDICO (A) - CLÍNICO GERAL 

A abordagem inicial ao paciente traumatizado. Identificação e tratamento do choque  

hemorrágico. Trauma cranioencefálico e raquimedular. Trauma de tórax. Trauma abdominal. 

Trauma de extremidades. Reanimação cardiorrespiratória-cerebral. Urgência e emergência 

hipertensiva. Infarto agudo do miocárdio. Arritmias cardíacas paroxísticas. Insuficiência 

cardíaca. Edema agudo de pulmão. Insuficiência respiratória. Pneumonias. Insuficiência renal 

aguda. Urgências urológicas: cólica nefrética, retenção urinária, hematúria e infecções. 

Hemorragia digestiva. Síndromes diarreicas agudas. A abordagem ao paciente etilista crônico 

nas urgências. Intoxicação alcoólica aguda. A abordagem ao paciente com abdome agudo. 

Ingestão de corpos estranhos. A abordagem ao paciente com descompensação hepática 

aguda. Meningites virais e bacterianas. Septicemias. Descompensações no paciente 

diabético. Acidente vascular encefálico. A abordagem ao paciente com crise convulsiva. 

Toxicologia: conduta geral nas intoxicações. Acidentes por animais peçonhentos. Choque 

séptico. Acesso vascular: indicações e técnicas. Distúrbios do equilíbrio ácido-básico: 

interpretação de gasometria arterial. Desequilíbrio hidroeletrolítico. Conduta quanto a 

ferimentos superficiais: indicação de sutura, antibioticoterapia, profilaxia antitetânica e 

antirrábica. Doenças infectocontagiosas: DST e AIDS. Sinusites, amigdalites, diagnóstico 

diferencial de hiperemias oculares. Doenças da pele e tecido celular subcutâneo: processos 
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alérgicos agudos, abscessos. Ortopedia: avaliação inicial de fraturas; entorses; mialgias; 

lombalgias. Urgências em psiquiatria: avaliação inicial, síndrome de abstinência de álcool. 

Código de Ética do Profissional. Relação médico-paciente. Doenças de notificação 

compulsória. Preenchimento de Declaração de Óbito. 

 

MÉDICO (A) – GINECOLOGISTA 

Anamnese e propedêutica em Ginecologia e Obstetrícia; Anatomia genital e mamária; 

Aspectos psicossociais de saúde da mulher nas diferentes fases da vida; Assistência à 

adolescente em aspectos de saúde sexual e reprodutiva; Assistência à gestante durante o 

pré-natal: rotinas, queixas comuns e conduta; Assistência à mulher no climatério e após a 

menopausa; Assistência ambulatorial à mulher após o parto e durante a lactação; Atenção à 

Saúde da Mulher e o Sistema Único de Saúde no Brasil; Atendimento de urgência em 

Ginecologia e Obstetrícia; Critérios de elegibilidade para e indicação de métodos em 

planejamento familiar; Dismenorréia e tensão pré-menstrual; Doenças benignas e malignas 

da mama: propedêutica clínica, armada e conduta; Doenças benignas e malignas do ovário; 

Fisiologia do desenvolvimento sexual, do ciclo menstrual e fertilidade e da gestação; 

Fisiopatologia, diagnóstico e conduta em complicações clínicas na gestação; Fisiopatologia, 

diagnóstico e conduta na gestação prolongada; Fisiopatologia, diagnóstico e conduta na 

restrição do crescimento fetal e oligoâmnio; -Interpretação básica de ultrassonografia, 

mamografia e outros exames subsidiários; Irregularidade do ciclo menstrual e amenorreia; 

Princípios de educação para adultos e avaliação para estudantes; Rastreamento e 

diagnóstico de infecções congênitas; Triagem e conduta em lesões precursoras de neoplasias 

do trato genital inferior ; Vulvovaginites, cervicites e outras doenças de transmissão sexual 

(hipertensão, diabetes, anemia e infecção urinária). Código de Ética Profissional. 

 

MÉDICO (A) – CARDIOLOGISTA 

Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascular. 

Métodos diagnósticos: eletrocardiografia, ecocardiografia, medicina nuclear, hemodinâmica, 

ressonância magnética, radiologia. Cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas: 

diagnóstico e tratamento. Hipertensão arterial. Isquemia miocárdica. Síndromes clínicas 

crônicas e agudas: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e profilaxia. Doença reumática. 

Valvopatias. Diagnóstico e tratamento. Miocardiopatias. Diagnóstico e tratamento. 

Insuficiência cardíaca congestiva. Doença de Chagas. Arritmias cardíacas. Diagnóstico e 

tratamento. Distúrbios de condução. Marca-passos artificiais. Endocardite infecciosa. 

Hipertensão pulmonar. Síncope. Doenças do pericárdio. Doenças da aorta. Embolia 

pulmonar. Cor pulmonar. Patologias sistêmicas e aparelho cardiovascular. Infecções 

pulmonares. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 

Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 

de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; 

Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 

03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 

21 de setembro de 2017. 

  

MÉDICO (A) – ORTOPEDISTA 
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Marcha normal e patológica.  Métodos diagnósticos em ortopedia.  Princípios gerais do 

tratamento das fraturas.  Cicatrização dos ossos e articulações e suas falhas. Lesões 

traumáticas dos nervos periféricos.  Doenças neuromusculares.  Deformidades congênitas e 

adquiridas e patologias inflamatórias etiologia, diagnóstico e tratamento.  Pé torto congênito.  

Displasia do desenvolvimento do quadril.  Doença de Legg-Calvé – Perthes.  Epifisiólise 

proximal do fêmur.  Coxa vara.  Artrogripose.  Doença de Blount.  Pseudoartrose congênita 

tibial.  Tálus vertical.  Pé plano da criança.  Pé plano do adulto.  Pé cavo.  Hálux valgo.  Hálux 

rígido.  Metatarsalgia.  Fasceíte plantar. Tendinopatia do tendão de Aquiles.  Tendinopatia 

dos tendões fibulares.  Aplasia congênita/displasia dos ossos longos. Deformidades 

rotacionais e angulares e discrepâncias de comprimento dos ossos longos.  Polidactilia e 

sindactilia.  Paralisia cerebral.  Paralisia obstétrica.  Defeitos de fechamento do Tubo Neural.  

Osteomielite aguda e crônica.  Tuberculose óssea.  Infecção da coluna vertebral.  Sinovites 

e tenossinovites dos membros superiores e inferiores: inflamatórias e infecciosas.  Pé 

diabético e Artropatia de Charcot.  Artrite Reumatóide.  Escolioses.  Doença de Scheuermann.  

Cifose.  Espondilólise.  Espondilolistese.  Osteocondroses etiologia, diagnóstico e tratamento 

membro superior, inferior e quadril.  Alterações degenerativas osteoarticulares etiologia, 

diagnóstico e tratamento. Gonartrose.  Coxartrose.  Artrose do carpo e da mão.  Artrose do 

pé e do tornozelo. Artrose dos ombros e dos cotovelos.  Patologias degenerativas da coluna 

vertebral. Doenças osteometabólicas na prática ortopédica etiologia, diagnóstico e 

tratamento.  Repercussões ósteo-articulares das doenças hematológicas e endócrinas.  

Impacto do ombro.  Lesões ligamentares e instabilidades da articulação escápuloumeral. 

Exame físico da coluna vertebral, ombro, cotovelo, punho e mão. Exame físico do quadril, do 

joelho, do pé e do tornozelo. Diagnóstico, classificação e tratamento. Próteses e órteses para 

o aparelho locomotor: definição, tipos, indicações e aplicabilidade na traumatologia e 

ortopedia. Fraturas e luxações da articulação da coluna cervical, torácica e lombar: etiologia, 

diagnóstico e tratamento. Fraturas, luxações, lesões capsulo-ligamentares e epifisárias do 

membro superior e inferior em adultos e crianças. Fraturas da articulação do quadril e anel 

pélvico. Fraturas e lesões ligamentares do tornozelo e do pé. Fraturas, lesões ligamentares 

e instabilidades/transtornos internos dos joelhos. Fraturas e lesões ligamentares dos 

cotovelos. Fraturas e lesões ligamentares do punho e da mão. Fraturas diafisárias do fêmur. 

Fraturas diafisárias do úmero. Fraturas do antebraço. Fraturas da tíbia: diáfise, platô tibial e 

tíbia distal. 

 

MÉDICO (A) – PEDIATRA 

Condições de Saúde da Criança Brasileira. Organização da atenção à criança. Alimentação 

da criança. O recém-nascido normal e patológico. Programa de imunização. Crescimento e 

desenvolvimento. Desnutrição proteica calórica. Anemias na infância. Diarreia aguda e 

crônica na criança. Cardiopatias na criança. Doenças respiratórias na criança. Doenças no 

trato genitourinário na criança. Doenças auto-imunes e colagenoses na criança. Doenças 

infectocontagiosas mais frequentes na criança. Parasitoses intestinais. Dermatoses mais 

frequentes na criança. Convulsões na criança. Principais problemas ortopédicos na criança. 

Diagnóstico diferencial e procedimentos frente aos sinais e sintomas mais frequentes na 

criança. Patologias cirúrgicas mais frequentes na criança. Código de Ética Médica. Legislação 

do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as 

Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 

alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 
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providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 

1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 

outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. 

 

NUTRICIONISTA 

Unidades de alimentação e nutrição – estrutura física; aquisição, recebimento e 

armazenamento de alimentos; distribuição de refeições e cozinha dietética; limpeza e 

desinfecção; HACCP; pessoal: higiene e segurança. Nutrição normal: definição, leis da 

alimentação; requerimentos, recomendações de nutrientes e planejamento dietético para 

adultos e idosos. Diagnósticos antropométricos: indicadores e padrões de referência; 

vantagens, desvantagens e interpretação. Dietoterapia nas enfermidades do sistema 

cardiovascular. Dietoterapia nos distúrbios metabólicos: obesidade; diabete melito; 

dislipidemias. Carências nutricionais: desnutrição energético-protéica e anemias nutricionais. 

Dietoterapia das doenças renais. Terapia nutricional enteral e parenteral. Anvisa: Portaria nº 

272/1998; Portaria nº 135/2005. Interação entre medicamentos e nutrientes. Ética e legislação 

profissional. 11. Lei nº 11.346/2006. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único 

de Saúde. Leis 8080/90 e 8142/90. Decreto Federal nº 7.508, de 28/06/2011. Doenças de 

Notificação Compulsória. Indicadores do nível de saúde da população. Saúde Pública: 

índices, sistema de atendimento; Semiologia em Saúde Bucal: exame clínico, anamnese, 

exames complementares e diagnóstico das afecções da boca; AIDS: consequências na 

cavidade oral; Procedimentos básicos de dentística operatória e restauradora: técnica e tipos 

de preparo, materiais dentários; Oclusão; Prevenção: higiene dental, selantes, técnica 

invasiva e aplicação de flúor (tópico e sistêmico; Farmacologia: anestésicos, anti-

inflamatórios e antibioticoterapia; Periodontia: tipo e classificação das doenças, raspagem e 

procedimentos básicos; Pediatria: tipos de preparo, material forrador e restaurador, 

traumatologia; Cirurgia, Pronto atendimento: urgência e emergência; Endodontia: diagnóstico 

e tratamento das lesões endodônticas; Métodos de desinfecção e esterilização; Noções de 

biossegurança em odontologia). Odontopediatria: Tratamento endodôntico em dentes 

decíduos; Procedimentos restauradores em odontopediatria. 

 

PSICÓLOGO(A) 

A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo na equipe multidisciplinar; concepções de saúde 

e doença. Psicologia Hospitalar: teoria e prática; intervenções do psicólogo nos programas 

ambulatoriais do Hospital Geral. Saúde Mental: conceito de normal e patológico; contribuições 

da psiquiatria, psicologia e psicanálise. Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos 

estruturais e dinâmicos das neuroses e perversões nos clínicos com crianças, adolescentes 

e adultos. Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, instrumentos disponíveis e suas 

aplicabilidades (entrevistas, testes), diagnóstico diferencial. Modalidades de tratamento com 

crianças, adolescentes e adultas: intervenções individuais e grupais; critérios de indicação; 

psicoterapia de grupo, grupos operativos, psicoterapia individual, atendimento à família. 

Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal. Políticas de Saúde (SUS) e 

propostas para a Saúde Mental. Ética Profissional. 
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TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Técnicas de enfermagem para execução de cuidados à saúde na baixa, média e alta 

complexidade; antissepsia; esterilização e desinfecção de materiais; preparo e 

acondicionamento de artigos e materiais utilizados na prestação da assistência; 

necessidades básicas do paciente; segurança do paciente; prevenção e tratamento de 

feridas; sistematização da assistência de enfermagem; trabalho em equipe multidisciplinar; 

noções de farmacologia incluindo cálculo de medicamentos, vias de administração e técnicas 

para administração de medicamentos a pacientes internados e ambulatoriais; noções de 

microbiologia, resistência microbiana e uso racional de antimicrobianos; noções do Programa 

Nacional de Imunização; sinais e sintomas nas afecções: cardiopulmonares, Vasculares, 

gastrointestinais, neurológicas, urogenitais, musculoesqueléticas, endocrinológicas, 

dermatológicas e hematológicas. Preparo de pacientes para procedimentos cirúrgicos, 

tratamentos diversos e exames diagnósticos de baixa, média e alta complexidade; ética 

profissional; técnicas fundamentais em Enfermagem; registro de Enfermagem; cuidados de 

Enfermagem com administração de dietas (oral, enteral e parenteral); assistência ao paciente 

cirúrgico; Enfermagem em centro cirúrgico; controle e prevenção de infecção hospitalar; 

Enfermagem materno-infantil (pré-parto/parto/ puerpério); Enfermagem em Neonatologia e 

Pediatria; Enfermagem em urgência, emergência, trauma e terapia intensiva adulta, 

pediátrica e neonatal; suporte básico de vida; Código de Ética do profissional de enfermagem; 

Lei do exercício profissional; Decreto de regulamentação da profissão; legislação do SUS; 

imunização; biossegurança nas ações de enfermagem; humanização da assistência de 

enfermagem. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 

Metrologia Geral; Sistema Internacional de Unidades: Unidades de medida; Unidades 

geométricas e mecânicas: Múltiplos e Submúltiplos das Unidades: Grafia dos nomes e 

símbolos do Sistema de Unidades; Substâncias e misturas; Nomenclatura química; Fórmulas 

e equações químicas; Estequiometria e calculos estequiométricos; Reações químicas; 

Preparo de Soluções; Diluição; Nomenclatura de compostos orgânicos e inorgânicos; 

propriedades gerais da matéria; estados físicos da matéria; elementos e compostos químicos; 

tabela periódica; ácidos, bases e sais; Identificação de materiais, vidrarias, utensílios e 

equipamentos básicos de laboratório; procedimentos de segurança e de limpeza em 

laboratório. Descarte de material biológico e químico. Normas de biossegurança em 

laboratório. Preparo de materiais e reagentes para análises laboratoriais: centrifugação, 

medições, colorações, semeaduras, destilação, deionização, esterilização, desinfecção e 

técnicas de assepsia. Preparo de soluções: unidades de massa e volume, diluições, 

porcentagens, molaridade e normalidade; cálculos estequiométricos. Normas 

regulamentadoras – Segurança e saúde no trabalho.  

 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA 

Conhecimentos técnicos sobre operacionalidade dos equipamentos radiológicos em medicina 

e odontologia. Câmara escura: manipulação de filmes, chassis, écrans reveladores e 

fixadores, processadora de filmes. Câmara clara: seleção de exames, identificação; exames 

gerais e especializados em radiologia, processamento e formatação de imagens digitalizadas 
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e digitais. Métodos de imagem: Radiologia convencional, computadorizada e digital, 

tomografia computadorizada, ressonância magnética, hemodinâmica, mamografia e exames 

contrastados. Anatomia e fisiologia humana. Posicionamento, Técnicas e Protocolos para 

realização de exames em radiologia geral, contrastada, tomografia computadorizada, 

mamografia, odontologia, densitometria óssea e ressonância magnética. Física das radiações 

ionizantes. Meios de proteção à radiação. Identifica artefatos de imagem e alterações nas 

radiografias. Biossegurança.   

 

TECNÓLOGO EM RADIOLOGIA 

Física das radiações e radioatividade. Proteção radiológica. Efeitos biológicos das radiações. 

Contraindicações e precauções no exame por ressonância magnética. Técnicas, indicação e 

operação de equipamentos e acessórios em radiologia, ultrassonografia geral, Doppler, 

tomografia computadorizada, ressonância magnética, mamografia densitometria óssea, 

braquiterapia e radioterapia. Formação da imagem radiológica convencional e digital. 

Documentação e registro dos exames. PACS, RIS e DICOM. Anatomia e fisiologia humana. 

Anatomia seccional por imagem médica. Princípios e conceitos em Radiobiologia. Indicação, 

prescrição, precaução e contraindicação a meios de contraste em: radiologia, tomografia 

computadorizada, ressonância magnética e ultrassonografia. Assistência à vida em 

radiologia, nas intercorrências do uso de contraste. Indicação, protocolos e avaliação de 

exames por radiologia, ultrassonografia, Doppler, tomografia computadorizada e ressonância 

magnética de patologias congênitas, adquiridas e degenerativas, processos inflamatórios e 

infecciosos, tumores benignos e malignos. Sistema nervoso central e periférico: doenças e 

malformações cerebrovasculares, doenças desmielinizantes, enfermidades 

neurometabólicas e neurodegenerativas, neoplasias. Face e cabeça e pescoço: processos 

inflamatórios e infecciosos, tumores benignos e malignos. Sistema mastigatório. Orelha. 

Órbita e olho. Glândulas salivares. Tireoide e paratireoide. TIRADS. Ossos e articulações: 

anomalias, displasias, infecções, inflamações, tumores benignos e malignos e alterações 

osteoarticulares nas hemopatias e endocrinopatias. Coluna vertebral. Sistema respiratório: 

normal, infecção e infestação pulmonar, lesões alveolares e intersticiais, bronquite crônica e 

enfisema, neoplasias primárias e secundárias. Mediastino. Pleura. Diafragma. Sistema 

cardiovascular: coração e vasos, circulação normal, pericárdio, doenças cardíacas 

congênitas e adquiridas, patologias vasculares arteriais e venosas. Trato gastrintestinal e 

abdome: faringe e esôfago, estômago, intestino delgado e colo, abdome agudo, trato biliar, 

pâncreas, fígado, baço e glândulas adrenais. Trato Urogenital: lesões congênitas, tumores 

benignos e malignos, doenças císticas, litíase, infecção, bexiga, próstata, vesículas seminais, 

escroto e pênis. PI-RADS. Pediatria: métodos de exame, doenças congênitas e adquiridas. 

Geriatria: doenças degenerativas, enfermidades metabólicas e neoplasias. Ginecologia: 

anatomia da pelve feminina, ovários, trompas e útero, doenças inflamatórias pélvicas, 

avaliação de dispositivos intrauterinos, diagnóstico diferencial das massas pélvicas, tumores 

benignos e malignos, endometriose e infertilidade. Mama: normal e patológica. Implantes 

mamários. BI-RADS. Obstetrícia: anatomia do saco gestacional, do embrião e do feto, 

avaliação da idade gestacional, patologias da primeira metade da gestação, crescimento 

intrauterino retardado, gestação múltipla e de alto-risco, anomalias fetais, avaliação pré-natal 

e placenta; cavidade abdominal, vísceras ocas, tumores, coleções e abcesso peritoneais e 

retroperitoneais; Exames e diagnósticos por Doppler esplâncnico e periférico. Avaliações e 

diagnósticos em traumas, urgências e emergências médicas. Procedimentos 
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intervencionistas orientados por métodos de imagem. Princípios de funcionamento de 

acelerador linear. Técnicas de tratamento em Radioterapia. Sistemas de Verificação de 

Posicionamento em radioterapia. Princípios Básicos de Braquiterapia. Leis, normas e 

resoluções da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e da Agência. Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação. Histórico e evolução. Objetivos gerais. 

Modelos em Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional nas disfunções físicas: Princípios 

básicos do tratamento: Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de 

tratamento; Cinesiologia aplicada (grupos de ação muscular, tipos de tratamento muscular, 

tipos de movimento); Reeducação muscular; facilitação neuromuscular, proprioeceptiva 

(princípios, técnicas básicas); Tratamento da coordenação (causas de incoordenação); Tipos 

de preensão; Mobilização das articulações, causas de rigidez articular, finalidades do 

tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da mobilidade 

articular); Atividades da vida diária: AVDs (no leito, na cadeira de rodas, transferências, 

higiene, alimentação, vestuário, deambulação e transporte); Atividades de vida prática: AVPs; 

próteses, órteses e adaptações (finalidades e tipos);Terapia Ocupacional aplicada às 

condições neuro musculoesquelético: Terapia Ocupacional Neurológica: Terapia 

Ocupacional Neuropediátrica; Terapia Ocupacional Reumatológica; Terapia Ocupacional 

Traumato-ortopédica; Terapia Ocupacional Geriátrica e Gerontológica. Terapia Ocupacional 

em psiquiatria e Saúde Mental: Principais enfermidades e/ou transtornos: Objetivo de Terapia 

Ocupacional e estratégias de intervenção nas: oligofrenias; psicoses orgânicas; 

esquizofrenias; psicoses afetivas; transtornos de personalidade; neuroses; alcoolismo; abuso 

de fármacos e drogas; distúrbios psicossomáticos; terapia ocupacional e a reabilitação 

psicossocial. Código de Ética Profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

___________________________________________________________________ 

44 
 

 

 

ANEXO III 

DO FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Atesto, para fins de participação no Concurso Público de Provas para provimento do cargo de 

_________________________________________________, Edital nº 01/2025, do Concurso Público 

para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari, vem requerer vaga reservada 

como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, que o(a) 

Senhor(a)_________________________________________________________________é pessoa 

com deficiência (espécie) 

_________________________________________________________________________, CID 

___________________, com grau/nível de deficiência (leve, moderado ou 

alto)________________________, tendo como provável causa da deficiência (descrever/apresentar 

aprovável causa da deficiência): 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

Adiciono ainda outras informações: 

1) Candidato faz uso de próteses, órteses ou adaptações? (   ) Sim (   ) Não  

Se Sim, em qual(is) membro(s)/parte(s) do corpo? 

_________________________________________________________________________________ 

2) Se candidato com deficiência mental, especificar as páreas de limitação associadas e habilidades 

adaptativas:  

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

3) Se candidato com deficiência múltipla, especificar a associação de suas ou mais deficiências: 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 
 

Dados especiais para aplicação das PROVAS (marcar com X no parêntese abaixo, caso necessite de 

Prova Especial ou não). Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário. 

( ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL. 

( ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL. 

Especificar: 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo com nome e número do CRM do médico especialista na 

área de deficiência do(a) candidato(a). 

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 

enquadramento de sua situação, nos termos deste Edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso 

de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização da Avaliação Biopsicossocial.  

________________________________                   _______________________________________ 

Local e data                                                        Assinatura do(a) candidato(a) 

Observações: 
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* No caso de deficiência auditiva, anexar exame de audiometria recente. 

* No caso de deficiência visual, anexar exame de acuidade em AO (ambos os olhos), com especificação da patologia e do campo 

visual. 

ANEXO IV 

DO FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO 

 

( ) Eu,_____________________________________________, Portador do RG nº 

___________________________, CPF de nº ___________________________, declaro que 

sou preto ou pardo, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, para o fim específico de atender ao item 7.1 do Edital nº 01, 

de 01 de setembro de 2025 para concurso público do município de Laranjal do Jarí. Estou 

ciente que, se for detectada falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, 

inclusive de eliminação deste concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação 

(caso tenha sido nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em 

que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. Por fim, através deste termo 

autorizo a realização de filmagem da entrevista para aferição pessoal da veracidade da 

autodeclaração como preto ou pardo. 

 

( ) Eu,_____________________________________________, Portador do RG nº 

___________________________, CPF de nº ___________________________, declaro que 

sou indígena, para o fim específico de atender ao item 7.6.2 do Edital nº 01, de 01 de setembro 

de 2025 para concurso público do município de Laranjal do Jarí. Estou ciente que, se for 

detectada falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de 

eliminação deste concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha 

sido nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

OBSERVAÇÕES: 

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento deste formulário e o 

envio da documentação em conformidade com o Edital de abertura de inscrições; 

Todos os documentos enviados serão analisados pela banca examinadora do IDIB, que 

emitirá relatório com a situação do pedido do candidato. 

 

___________________________, ____ de _______________________ de 20____. 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente 

 

* ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER IMPRESSO, ASSINADO E ENTREGUE DURANTE A 

ENTREVISTA DE CANDIDATOS NEGROS, E ANEXADO À INSCRIÇÃO, NA HIPÓTESE DE 

CANDIDATOS INDÍGENA, CONJUNTAMENTE COM O DOCUMENTO COMPLEMENTAR 

COMBROBATÓRIO, NOS TERMOS DESTE EDICAL. 

 

 

 

 

 



 

 

 

___________________________________________________________________ 

46 
 

 

 

ANEXO V 

DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

Eu,______________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do Concurso Público de Provas para provimento do 

cargo _______________________________________________da carreira de 

_________________________________________________________________________, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari e regido pelo Edital nº 01, de 01 de 

setembro de 2025, inscrição nº _________________________, de acordo com o referido 

Edital, conforme abaixo (assinalar a opção abaixo): 

Para comprovação da condição disposta neste edital, o candidato deverá realizar o envio 

(upload de arquivo) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios discriminados a 

seguir: 

 

(   ) 1ª POSSIBILIDADE –Decretos Federais nº 6.593/2008 e 11.016/2022 (inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico), o candidato deve 

realizar o envio, cumulativo, da imagem dos seguintes documentos: 

a)  requerimento da solicitação de isenção da folha resumo do cadastro único retirada no setor 

de cadastro único da assistência social do cadastro único; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

c) cópia da carteira de trabalho e previdência social das páginas que contêm os dados de 

número e série e qualificação civil, contrato de trabalho (último emprego) e a posterior; 

d)  declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), 

devidamente assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e 

e) documento oficial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF. 

 

Nº NIS: CPF: 

DATA DE NASCIMENTO: 

 

DATA EXP.: RG: UF: 

NOME DA MÃE: 

 

(    ) 2ª POSSIBILIDADE- doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério 

da Saúde, conforme a Lei Nº 13.656/2018, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da 

imagem dos seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o formulário disposto neste Edital; 

b) comprovante da doação ou da inscrição como doador, mediante apresentação de certidão 

ou cartão de doador voluntário de medula óssea (REDOME), expedidos por órgão oficial ou 

entidade credenciada pela União, pelo estado ou pelo município, contendo data da coleta de 
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células de medula óssea, data da emissão do documento, com assinatura da pessoa 

responsável pelo Órgão emissor, e o nome legível e completo da assinante. 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF.” 

 

(    ) 3ª POSSIBILIDADE- para os eleitores convocados e nomeados para servirem à Justiça 

Eleitoral, conforme a Lei Municipal Nº 884/2021, atuantes em no mínimo duas eleições, o 

candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem dos seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o formulário disposto neste Edital; 

b) cópia autenticada em cartório de declaração, ou diploma, expedido pela Justiça eleitoral 

do município de Laranjal do Jari (conforme parágrafo único da Lei Municipal Nº 884/2021), 

contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição. 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 

 
Notas! 

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da 

documentação em conformidade com o Edital.  

Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 

emitirá relatório com a situação preliminar do candidato. 

________________________/____, ______ de _____________________ de _______   

________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente 
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ANEXO VI 

CRONOGRAMA PREVISTO 

 

 

 

LARANJAL DO JARI – AP  
FASE DATA 

Publicação do Edital 01/09/2025 
Período de Inscrições 02/09/2025 02/10/2025 
Período de impugnação do edital 02/09/2025 03/09/2025 
Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a isenção da 
taxa de inscrição 

02/09/2025 03/09/2025 

Publicação do resultado de impugnação do edital 15/09/2025 
Divulgação do resultado preliminar dos pedidos de isenção na área do 
candidato 

17/09/2025 

Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar do 
pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

18/09/2025 20/09/2025 

Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção (Área do 
Candidato) 

29/09/2025 

Último dia para envio da documentação comprobatória do candidato 
inscrito na condição de Pessoa com Deficiência e solicitação de atendimento 
especial 

02/10/2025 

Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 03/10/2025 
Divulgação do resultado preliminar de inscrição (PCD + Pessoas Negras + 
Atendimento Especial) na área do candidato 

20/10/2025 

Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar de 
inscrição (PCD + Pessoas Negras + Atendimento Especial) 

21/10/2025 22/10/2025 

Divulgação do resultado definitivo de inscrição (PCD + Pessoas Negras + 
Atendimento Especial) na área do candidato 

04/11/2025 

Divulgação dos locais de prova 28/11/2025 
Realização das Provas Objetivas  07/12/2025 
Publicação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 08/12/2025 
Período para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das 
provas objetivas 

09/12/2024 10/12/2024 

Publicação dos gabaritos definitivos das provas objetivas + resultado 
preliminar das provas objetivas + espelho do cartão resposta 

07/01/2026 

Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar das 
Provas Objetivas 

08/01/2026 09/01/2026 

Publicação do Resultado definitivo das provas objetivas 29/01/2026 
Edital de convocação para o procedimento de Heteroidenteficação 30/01/2026 
Período de realização do procedimento de Heteroidentificação 07/02/2026 08/02/2026 
Resultado preliminar do procedimento de Heteroidentificação 11/02/2026 
Período para interposição de recurso contra o resultado preliminar do 
procedimento de Heteroidentificação 

12/02/2026 13/02/2026 

Resultado definitivo do procedimento de Heteroidentificação 02/03/2026 
Resultado Final 04/03/2026 
Homologação *á definir 
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